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SUMÁRIOINDICADORES

ART DE RECEITUÁRIO AGRONÔMICO/INSPEÇÃO VEICULAR

Valor de cada receita agronômica. Na ART incluir 

múltiplos de 25 receitas limitadas a 500 receitas.
R$ 1,23 

Valor de cada inspeção veicular.  Na ART incluir 

múltiplos de 25 inspeções limitadas a 100 inspeções.
R$ 1,23 

SERVIÇOS DA Gerência DE ART E ACERVO

Registro de Atestado Técnico (Visto em Atestado) por profissional R$ 64,28 

até 20 ARTs acima de 20 ARTS

Certidão de Acervo Técnico (CAT), 

Certidão de Inexistência de obra/serviço, 

Certidão de ART, Certidões diversas

R$ 39,13 R$ 79,37

ART – TABELA B – OBRA OU SERVIÇO DE ROTINA – VALORES DA ART MÚLTIPLA MENSAL | 2014
faixa CONTRATO (R$) R$

1 Até 200,00 1,23 

2 de 200,01 até 300,00 2,51 

3 de 300,01 até 500,00 3,74 

4 de 500,01 até 1.000,00 6,26 

5 de 1.000,01 até 2.000,00 10,07 

6 de 2.000,01 até 3.000,00 15,09 

7 de 3.000,01 até 4.000,00 20,24 

8 acima de 4.000,00 TABELA A

ART – TABELA A – OBRA OU SERVIÇO | 2014
faixa CONTRATO (R$) R$

1 Até 8.000,00 63,64 

2 de 8.000,01 até 15.000,00 111,37 

3 acima de 15.000,01 167,68 

As informações abaixo foram fornecidas pelo Sinduscon-RS (www.sinduscon-rs.com.br)

CUB/RS do mês de março/2014 - NBR 12.721- Versão 2006

PROJETOS
PADRÃO DE 

ACABAMENTO
Código R$/m2

RESIDENCIAIS

R - 1 (Residência Unifamiliar)

Baixo R 1-B 1.100,29

Normal R 1-N 1.352,29

Alto R 1-A 1.695,94

PP - 4 (Prédio Popular)
Baixo PP 4-B 1.009,06

Normal PP 4-N 1.303,54

R - 8 (Residência Multifamiliar)

Baixo R 8-B 959,24

Normal R 8-N 1.124,64

Alto R 8-A 1.387,35

R - 16 (Residência Multifamiliar)
Normal R 16-N 1.092,71

Alto R 16-A 1.427,75

PIS (Projeto de interesse social) – PIS 762,48

RP1Q (Residência Popular) – RP1Q 1.096,32

COMERCIAIS

CAL - 8 (Comercial Andares Livres)
Normal CAL 8-N 1.329,11

Alto CAL 8-A 1.458,26

CSL - 8 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 8-N 1.116,31

Alto CSL 8-A 1.274,48

CSL - 16 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 16-N 1.492,55

Alto CSL 16-A 1.700,09

GI (Galpão Industrial) – GI 594,79

Estes valores devem ser utilizados após 01/03/2007, inclusive para contratos a serem firmados após esta data.

Atualize os valores do CUB em www. sinduscon-rs.com.br

Valores conforme Resolução nº 1.049, 27 de setembro 2013, do Confea.

capital social
TIPO

abril/2014 maio/2014

VALORES A PAGAR

NÍVEL TÉCNICO R$ 213,04 R$ 215,11  
NÍVEL SUPERIOR R$ 426,08  R$ 430,22  

Até R$ 50.000,00 FAIXA 1 R$ 403,00 R$ 406,91

De R$ 50.000,01 até R$ 200.000,00 FAIXA 2 R$ 805,99 R$ 813,81

De R$ 200.000,01 até R$500.000,00 FAIXA 3 R$ 1.208,30 R$ 1.220,03

De R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00 FAIXA 4 R$ 1.611,97 R$ 1.627,62

De R$ 1.000.000,01 até R$ 2.000.000,00 FAIXA 5 R$ 2.014,97 R$ 2.034,53

De R$ 2.000.000,01 até R$ 10.000.000,00 FAIXA 6 R$ 2.417,96 R$ 2.441,43

Acima de R$ 10.000.000,01 FAIXA 7 R$ 3.223,94 R$ 3.255,24
Obs.: Valores conforme Resolução nº 1049, 27 de setembro de 2013, do Confea

TAXAS DO CREA-RS - 2014
1 - Registro/Inscrição ou Registro de Pessoa Física

A) Registro Definitivo R$ 101,17 

B) Visto em Registro de outro Crea
(Registro com No Nacional é Isento)

R$ 39,13 

2 - Registro de Pessoa Jurídica

A) Principal  R$ 190,60 

B) Restabelecimento de Registro  R$ 190,60 

3 - Expedição de Carteira com Cédula de Identidade

A) Carteira Definitiva R$ 39,13 

B) Substituição ou 2ª via R$ 39,13 

C) Taxa de Reativação de Cancelado pelo Art. 64 R$ 101,17 

4 - Certidões

A) Emitida pela internet (Profissional e Empresa) Isenta

B) Certidão de Registro e Quitação Profissional R$ 39,13 

C) Certidão de Registro e Quitação de Firma R$ 39,13 

D) Certidão Especial R$ 39,13 

5 - Direito Autoral

A) Registro de Direito sobre Obras Intelectuais R$ 238,11 

6 - Formulário

A) Bloco de Receituário Agronômico e Florestal R$ 39,13 

7 - �Formalização de Processo de Incorporação de Atividade Executada no 
Exterior ao Acervo Técnico, nos Termos da Resolução No 1.025 de 2009

R$ 238,11 
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MEMÓRIA 43/45
Aeroporto Salgado Filho

Terceiro aeroporto brasileiro em número de passageiros 

internacionais transportados, o Aeroporto Salgado 

Filho fica atrás apenas dos aeroportos de Guarulhos, 

em São Paulo, e do Galeão, no Rio de Janeiro

29/33
Parque de diversões
A falta de treinamento adequado aos 

trabalhadores, a escassa fiscalização pelos 

municípios e, principalmente, a não contratação de 

Engenheiros habilitados que realizem a instalação 

e manutenção dos equipamentos podem ser 

decisivos para a diversão ser mais segura

CAPA 20/21INSPETORIAS

Gráficos mostram a distribuição dos 
profissionais com registro no CREA-RS
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ESPAÇO DO LEITOR

Qualidade do Transporte Coletivo 
em Porto Alegre/RS
O transporte coletivo é um transporte de massa e deve 
ser tratado com prioridade pelos Governos. Mas aqui 
isso não acontece! Em Porto Alegre, 518.807 pessoas se 
deslocam para o trabalho diariamente utilizando trans-
porte coletivo e outros meios de transporte (Ref.: IBGE, 
Ano 2010, Tabela 3422). Os trabalhadores de Porto Ale-
gre, 34,41%, gastam meia hora até uma hora para se 
deslocar do domicílio para o trabalho principal, sendo 
que 9,43% gastam mais de uma hora até duas horas nes-
te deslocamento (Ref.: IBGE, 2010, Tabela 3604). O trans-
porte coletivo não atende com qualidade à população. 
O olhar mostra paradas cheias de gente e ônibus pas-
sando lotados. Então, a frota em uso é insuficiente. O 
calor do verão é insuportável nos veículos que não têm 
ar-condicionado. A situação atual causa estresse aos 
usuários, que faz mal à saúde e prejudica o bolso do 
passageiro pelo tempo perdido no transporte. O trans-
porte coletivo precisa melhorar para os proprietários de 
veículos deixarem os seus veículos em casa e passarem 
a usar o transporte coletivo. Isso ocorre em cidades maio-
res no Brasil e exterior. Uma boa notícia é a implantação 
em breve do Sistema de Ônibus Bus Rapid Transit (BRT), 
que irá melhorar, sem dúvida, o transporte coletivo em 
Porto Alegre. Deve-se intensificar a criação de linhas 
econômicas de lotação e ônibus entre bairros para fugir 
do centro da cidade e melhorar o trânsito. É uma ten-
dência em cidades maiores no Brasil e exterior. Segun-
do informação da Empresa Pública de Transporte e Cir-
culação (EPTC), a cidade de Porto Alegre tem 33 mil 
viagens e, destas, 92% vão até o Centro Histórico. O 
Sistema Confea/Crea está à disposição com os seus pro-
fissionais para participar junto com a Prefeitura de Por-
to Alegre, Empresa Pública de Transporte e Circulação 
(EPTC) e outras entidades a encontrar soluções técnicas 
para melhorar o transporte coletivo. A Comissão de As-
suntos Municipais da Assembleia Legislativa colocou o 
tema da Mobilidade Urbana como “Os Grandes Temas 
do Municipalismo”, da qual faço parte como Represen-
tante do CREA-RS. Esta Comissão realizou eventos em 
Porto Alegre e cidades do Interior divulgando a impor-
tância do assunto.
Eng. Julio Surreaux Chagas
Conselheiro da Câmara de Eng. Ind. do CREA-RS

Engenharias: Qualidade do Ensino e Formação Docente
Considero pertinente a tese apresentada pelo artigo publicado na edi-
ção 98 (pg. 36), e acrescento ao assunto para discussão o seguinte: no 
modelo atual de um curso de Engenharia, temos um professor doutor 
formando outro professor doutor que, por conseguinte, irá formar outro 
professor doutor. Considerações sobre a frase acima:
• �Nenhum deles sujou os sapatos na lama de uma obra.
• �Nenhum deles sentiu o cheiro do concreto, da solda, da madeira serra-

da, nem dos operários que a constroem.
• �Nenhum deles conhece as operações necessárias para transformar os 

diversos materiais e equipamentos em uma fábrica, prédio ou estrada. 
Eles conhecem teorias e mais teorias, mas a Engenharia é prática, é co-
nhecer materiais e, principalmente, saber como utilizar estes materiais.

• �Vejo uma legião de Engenheiros saindo das faculdades sem terem vis-
to uma obra sequer. Ficam refém dos mestres de obras, passando ver-
gonha com simples operários, por não saberem nada de obra. Não sa-
bendo executar uma simples calçada. Mas muitas vezes é doutor.

• �Em qualquer tipo de Curso de Engenharia temos cadeiras teóricas e 
cadeiras práticas. Essas cadeiras práticas jamais poderiam ser minis-
tradas por doutores teóricos. Mas a universidade só admite professo-
res doutores, como resolver isso?

• �Um Engenheiro que tenha atuado 10, 15 ou 20 anos em determinado 
tipo de obra deve saber sobre o assunto muito mais do que um doutor 
que estudou um ano para a pós-graduação e mais outro para ser Dou-
tor; sem contar que o estudo é genérico, não específico.

• �Baseado nas linhas acima, penso que o Sistema Confea/Crea poderia 
emitir, tendo por base o histórico de atuação do profissional via ARTs 
emitidas, uma certidão que teria valor equivalente a cursos de pós-
graduação ou doutorado, baseado no tempo de atuação do mesmo 
para definir o nível da graduação do profissional.

• �Com isso, as Faculdades continuariam contratando Doutores, mas te-
riam a possibilidade de ter professores dotados de conhecimento e, 
principalmente, experiência nos assuntos ministrados.

Mauro Henrique Fleck | Engenheiro Eletricista

Escreva para a Conselho em Revista
Rua São Luís, 77 | Porto Alegre/RS | CEP 90620-170 | e-mail: revista@crea-rs.org.br
Por limitação de espaço, os textos poderão ser resumidos.

Acompanhe o CREA-RS nas redes sociais
facebook.com/creagauchotwitter.com/creagauchocrea-rs.org.br

O Papel do Cientista na Sociedade
Solicito uma errata no texto “O papel do cientista na sociedade’, seção 
Espaço do Leitor, edição 100 da Conselho em Revista. Onde se lê “..., e a 
Geologia não é uma Ciência, nem prática de premonições ou adivinha-
ções!”, o correto é: “..., e a Geologia é uma Ciência, não prática de premo-
nições e adivinhações”.
Anderson J. Maraschin | Geólogo e pesquisador

ERRATA
Encarte Especial Lei Complementar nº 14.376
No encarte especial da Conselho em Revista nº 100, que 
traz a Lei Complementar nº 14.376, de 26 de dezembro 
de 2013, na página 38, a Tabela 4 contém um equívoco. 
O correto segue abaixo:

ANEXO B
CÓDIGO ESTADUAL SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO

TABELAS DE EXIGÊNCIAS
TABELA 4 - EXIGÊNCIAS PARA EDIFICAÇÕES EXISTENTES

PERÍODO DE EXISTÊNCIA 
DA EDIFICAÇÃO 
E ÁREAS DE RISCO

ÁREA CONSTRUÍDA 
≤ 750 m2 e 

ALTURA ≤ 12 m

ÁREA CONSTRUÍDA 
> 750 m2 e/ou 
ALTURA > 12 m

QUALQUER 
PERÍODO ANTERIOR 

À VIGÊNCIA DO 
ATUAL CÓDIGO

Conforme 
Tabela 5

Conforme 
Tabelas 6

NOTAS GERAIS: a – Os riscos específicos devem atender às 
Resoluções Técnicas respectivas e às regulamentações do Corpo 
de Bombeiro Militar do Estado Rio Grande do Sul; b – As 
instalações elétricas e o sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA) devem estar em conformidade com as 
normas técnicas oficiais.
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LIVROS&SITES

Corrosão em Estruturas 
de Concreto Armado – 

Teoria, Controle e 
Métodos de Análise

O livro aborda um dos grandes pro-
blemas patológicos das edificações nas 
grandes metrópoles: a corrosão das 
estruturas de concreto armado, um fe-
nômeno que se intensifica em regiões 
litorâneas e/ou com alta concentração 
de gás carbônico no ar, onde estão as 
maiores concentrações populacionais 
do mundo. Além disso, consome par-
cela significativa do PIB de nações in-
dustrializadas e envolve catástrofes 
quando não tratado corretamente. A 
obra reúne alguns dos maiores espe-
cialistas do Brasil e de Portugal para 
discutir o processo de corrosão, mos-
trando formas de mitigar os problemas 
consequentes deste processo, possi-
bilitando o entendimento efetivo des-
te complexo fenômeno.
Autor: Eng. Civil Daniel Véras Ribeiro
Editora: Campus/Elvesier
Contato: atendimento1@elsevier.com

www.confea.org.br/media/codigo_etica_
sistemaconfea_8edicao_2014.pdf

O Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Con-
fea) disponibiliza a 8ª edição do Código de Ética Pro-
fissional, que considera a saída dos profissionais da 
Arquitetura e Urbanismo do Sistema Confea/Crea. 
Também é possível visualizar a nova edição do Códi-
go de Ética Profissional nos destaques do site do CREA-
RS (www.crea-rs.org.br)

http://geo.cnpma.embrapa.br/
Administrada pela Embrapa Meio Ambiente, a Biblioteca 
Geoespacial é um sistema de armazenamento e consul-
ta desenvolvido para organizar e disponibilizar o conteú-
do geoespacial produzido pela Embrapa e por seus par-
ceiros. Também é um instrumento de apoio à execução 
de projetos que envolvem dados geoespaciais para tro-
ca e disposição dessas informações. Tem interface grá-
fica para consulta e armazenamento de novos conteúdos.

www.patorreb.com/pt/
O site destina-se à publicação e à divulgação de um 
Catálogo de Patologias elaborado por sete universida-
des portuguesas. O objetivo é proporcionar uma melhor 
utilização dos conhecimentos disponíveis na área. Cria-
da em 2004 pelo Grupo de Estudos da Patologia da 
Construção (Patorreb), coordenado pelo Laboratório 
de Física das Construções da Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Porto (LFC-FEUP), a página já pos-
sui um catálogo com cerca de 100 Fichas de Patologia, 
as quais contêm a descrição do problema, métodos de 
diagnóstico, definição das principais causas e recomen-
dações. O site também possui a “Zona Bibliografia”, que 
visa disponibilizar uma base de dados temática.

www.soma.abipti.org.br/index.php
O Sistema Organizacional de Monitoramento e Avalia-
ção (Soma) é uma plataforma virtual, com informações 
de cunho estratégico sobre as características, compe-
tências e portfólio de produtos, serviços e demandas 
das Entidades de Pesquisa, Desenvolvimento e Inova-
ção (EPDIs) e empresas. Possui uma base de dados 
integrada com uma rede de relacionamentos por meio 
de cadastro institucional prévio, auxiliando em transa-
ções de negócios, parcerias e cooperações. O sistema 
é constituído por etapas que permitem ao usuário a 
usabilidade de diversas funções a dado momento. O 
acesso às informações é feito por meio de pesquisas 
e contém filtros de categorias para facilitar a busca. Há 
espaço ainda para que as empresas e as EPDIs se co-
muniquem por meio de chat privado e feed de notícias.

Roteiro de Cartografia
Com o desenvolvimento de novas tec-
nologias de Geoprocessamento e cons-
trução de mapas, a Cartografia é ca-
da vez mais utilizada no cotidiano das 
pessoas como importante ferramenta 
em diversas atividades econômicas. 
Esta obra visa apresentar, didatica-
mente, todas as fases de elaboração 
de um mapa, desde a aquisição da 
informação até o seu tratamento e re-
presentação. O livro constrói o co-
nhecimento cartográfico com concei-
tos clássicos e modernos, sua história 
e transformações até a Cartografia 
Digital. Além de ilustrações e diversos 
exemplos, aborda campos temáticos, 
sistemas de coordenadas, referências 
e projeções, assim como a intrínseca 
relação da Cartografia com o Geopro-
cessamento e a arte da representação 
gráfica de informações em mapas.
Autores: Eng. de Geodésia e Topografia 
Paulo Márcio Leal de Menezes e 
Geógrafo Manoel de Couto Fernandes
Editora: Oficina de Textos
Contato: site@ofitexto.com.br

Atmosfera e sociedade 
– Vol. 1

A obra trata da ação da atmosfera so-
bre os seres vivos e a qualidade da vi-
da humana. Dessa forma, revela alte-
rações do clima que afetam a vida e o 
convívio das pessoas em sociedade, a 
saúde dos seres vivos, os fenômenos 
sociais e econômicos, os costumes e 
a cultura de determinadas populações.
Autor: Meteorol. José Clênio Ferreira de 
Oliveira | Editora: EDUFAL
Contato: assessoria@edufal.com.br

Túneis do Brasil
Os 120 principais túneis construídos 
no País desde meados do século 19 
estão descritos no livro, que contém 
farta documentação fotográfica e 
apresenta informações históricas e 
técnicas sobre túneis em rodovias, fer-
rovias, metrôs, usinas hidrelétricas e 
obras de infraestrutura urbana de vá-
rias capitais e regiões brasileiras. Idea-
lizada pelo Comitê Brasileiro de Tú-
neis (CBT), que integra a Associação 
Brasileira de Mecânica dos Solos e En-
genharia Geotécnica (ABMS), a obra 
contou com a colaboração de 150 en-
genheiros e especialistas da área.
Coordenação: Eng. Civis André Pacheco 
Assis, Akira Koshima, Ricardo Cavalari 
D’Alkmin Telles e Tarcisio Barreto 
Celestino | Editora: DBA Editora
Contato: faleconosco@dbaeditora.com.br
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DISQUE-SEGURANÇA 0800.510.2563

OUVIDORIA 0800.644.2100

PROVEDOR CREA-RS 0800.510.2770

SUPORTE ART 0800.510.2100

FALE COM O PRESIDENTE

www.crea-rs.org.br/falecomopresidente

twitter.com/creagaucho

Presidente
Eng. Civil Luiz Alcides Capoani
1º vice-presidente
Eng. Agr. Juarez Morbini Lopes
2º vice-presidente
Eng. Civil e Mec. Alberto Stochero
1º diretor financeiro
Eng. Op.-Eletrônica Sérgio Boniatti
2º diretor financeiro
Eng. Fltal. Jorge Silvano Silveira
1º diretor administrativo
Aguarda indicação

2º diretor administrativo
Eng. Civil Marcus Vinícius do Prado
Coordenador das Inspetorias
Geólogo e Eng. Seg. Trab. Pablo Souto Palma 
Coordenador Adjunto das Inspetorias
Eng. Agr. Walmor Luiz Roesler
Coord. do Colégio Estadual de Entidades de Classe
Eng. Agr. Mauro Miguel dos Santos Cirne
Coord. Adjunto do Colégio Estadual de Entidades de Classe
Eng. Agr. Bráulio Otomar Caron

PALAVRA DO PRESIDENTE

Engenheiro Civil 
Luiz Alcides Capoani
Gestão 2009/2011 e 2012/2014

Há cinco anos, começamos a 

construir uma nova história do nos-

so CREA-RS, tendo o interesse dos 

profissionais da área tecnológica 

como principal foco e atuando na 

aproximação com a sociedade.

Enfrentamos, recentemente, 

uma nova eleição, só que na área 

sindical, da qual muito nos orgu-

lhamos, porque a condição de can-

didato nos foi dada em razão do 

reconhecimento do que fizemos 

pelas nossas categorias profissio-

nais até agora no Conselho, por pes-

soas dignas de nosso respeito e ad-

miração e com uma história de cons-

trução e legado no sindicalismo.

Nos colocamos como alternati-

va por entendermos ser parte da 

democracia e nosso compromisso. 

Nossa opção sempre foi pela de-

fesa dos interesses da área tecno-

lógica, com muita ênfase na quali-

dade e competência da nossa En-

genharia e das demais profissões 

que compõem nosso Sistema.

Nossa gestão foi sempre pau-

tada pela transparência e cons-

truída através do trabalho em equi-

pe e compartilhamento de respon-

sabilidades.

Este é um ano importante em 

nossas vidas. Temos, em maio, a 

comemoração dos 80 anos de his-

tória do CREA-RS, faremos várias 

atividades culturais e evidenciare-

mos as obras e realizações de to-

dos os que ajudaram a construir 

esta respeitada instituição.

Teremos as nossas eleições no 

Sistema Confea/Crea, de inspeto-

res, presidentes de Creas e do pre-

sidente do Conselho Federal e das 

Caixas de Assistências Regionais e 

Mútua Nacional.

A definição de quais caminhos 

devemos seguir é o passo funda-

mental na busca por projetos que 

devem ter continuidade ou novas 

alternativas. Precisamos refletir 

muito bem sobre quem estará de-

fendendo nossos interesses, anali-

sar a postura e as propostas, se são 

meras palavras ou se efetivarão.

Precisamos analisar se as ações 

dos profissionais que se candida-

tam se concretizam quando do exer-

cício profissional e se quem irá nos 

ANO DE COMEMO RAÇÕES E DECISÕES
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Instituição para os profissionais e a so-

ciedade gaúcha.

Estivemos licenciados por um breve 

período, embora não houvesse a neces-

sidade de desincompatibilização, mas 

por convicções éticas e para nos dedicar 

à campanha eleitoral do Senge/RS, na 

composição da nominata, na organiza-

ção das ideias e metas, e, sobretudo, na 

comunicação em todos os sentidos. E saibam que ca-

da minuto dispendido valeu a pena.

Queremos agradecer pelo apoio, respeito e traba-

lho de todos os colegas e amigos que, com lealdade 

e cooperação, fizeram o máximo de esforço e, inde-

pendentemente do resultado, somos todos vitoriosos.

Temos o maior orgulho de ter participado desta 

caminhada juntos, olhar com os olhos de todos, es-

cutar com os ouvidos de todos e sentir com os sen-

timentos de todos, em uma verdadeira sintonia. Por 

isso, cada minuto foi de aprendizado que levaremos 

para o resto de nossas vidas. 

Um afetuoso abraço,

ANO DE COMEMO RAÇÕES E DECISÕES

COMISSÃO EDITORIAL
Conselheiros Titulares

Coordenador: �Eng. Oper.-Mec. e Seg. Trab. Helécio Dutra de Almeida                              
(Câmara de Eng. Segurança do Trabalho)

Coordenador-Adjunto: �Eng. Quím. Rubens Zolar da Cunha Gehlen                      
(Câmara de Engenharia Química)

Eng. Civil Carlos André Bulhões Mendes (Câmara de Engenharia Civil)
Geólogo Ivam Luís Zanette (Câmara de Geologia e Minas)
Eng. Ftal. Jorge Silvano Silveira (Câmara de Engenharia Florestal)
Eng. Mec. Júlio Surreaux Chagas (Câmara de Engenharia Industrial)
Eng. Eletric. Maurício de Campos (Câmara de Engenharia Elétrica)
Eng. Agr. Paulo Rigatto (Câmara de Agronomia)
Conselheiros Suplentes

Eng. Mec. e Seg. Trab. Ângela Beatrice Dewes Moura (Câmara de Eng. Industrial)
Eng. Agr. Arcângelo Mondardo (Câmara de Agronomia)
Eng. Civil Carlos Giovani Fontana (Câmara de Engenharia Civil)
Eng. Civil e Seg. Trab. Carlos Wengrover Rosa (Câmara Eng. Segurança do Trabalho)
Eng. Eletri. Cezar Augusto Antunes Pedrazani (Câmara de Engenharia Elétrica)
Eng. Ftal. Luiz Ernesto Grillo Elesbão (Câmara de Engenharia Florestal)
Eng. Quím. Nilson Romeu Marcílio (Câmara de Engenharia Química)

representar possui um programa de ges-

tão condizente com as nossas aspirações, 

ou seja, alguém que você acredite ser o 

melhor, não se deixando influenciar por 

favores e/ou promessas.

Acreditamos que a verdadeira demo-

cracia se faz com instituições indepen-

dentes e fortes, entidades de classe or-

ganizadas e fortalecidas. Por isso, cria-

mos, recentemente, o Colégio de Entidades de Clas-

se e fomos convocados para liderar uma proposta 

alternativa para o Sindicato dos Engenheiros do RS. 

Independentemente do resultado alcançado, o com-

promisso permanece, ter tido contato e falado com 

centenas de colegas, do recém-formado ao mais gra-

duado, ter revisto mestres, colegas de turma, dos tem-

pos de futebol, foi muito importante e compensador.

As dificuldades e os obstáculos que nos foram 

colocados, não dispondo de dados e obstaculizan-

do de todas as formas a livre escolha democrática 

e soberana, não correspondem ao espírito demo-

crático e à tamanha grandiosidade e importância da 

Lançada há 10 anos, a Conselho em Revista traz sempre em suas páginas temas e desta-

ques dos profissionais e empresas da área tecnológica. A publicação do Conselho gaúcho 

apresentou recentemente um novo projeto gráfico e ainda assim não para de inovar. Nes-

ta edição, por exemplo, a revista ganhou nova tipologia e imagens, para facilitar a leitura 

e estar cada vez mais à altura de seus leitores.

Publicação do 
CREA-RS valoriza 
acessibilidade da 

leitura



Conselho em Revista – Como 
surgiu o projeto de estabele-
cer parceria técnica entre a 
Funasa e os Creas?
Gilson Queiroz – A Universali-

zação do Saneamento Básico 

proposta pela Lei 11.445/07 

nos conduz para um esforço 

no sentido de prestar um ser-

viço de melhor qualidade por 

meio do aperfeiçoamento dos 

mecanismos de gestão – pla-

nejamento, regulação e fiscali-

zação, prestação de serviços e 

controle social – na implemen-

tação de uma ampla 

agenda de investi-

mentos direcio-

nada  pe lo 

Programa 

de Acele-

ração do 

Crescimento 

– PAC – e cujo foco é contribuir para o acesso ao saneamento básico 

e a melhoria da gestão. Para tanto, o fomento a parcerias que opor-

tunizem a capacitação de quadros estratégicos na jurisdição munici-

pal e ao mesmo tempo promova a assunção regular e satisfatória dos 

empreendimentos ofertados torna-se imprescindível.

No tocante à ação de Apoio à Elaboração de Plano Municipal de 

Saneamento Básico, com mais de 600 convênios celebrados e qua-

se 650 municípios contemplados, em que pesem os esforços em-

preendidos por esta Fundação, a forma atual de apoio financeiro aos 

municípios não tem conseguido a eficácia desejada. De fato, o modo 

de operação ora utilizado se mostrará ineficaz frente à expectativa 

gerada pela Lei 11.445/07 e pelo Decreto 7.217/10, alterado pelo De-

creto 8211/14, de que todos os municípios possuam os seus mecanis-

mos de planejamento e controle social instituídos até o final de 2015, 

sob pena de, já a partir de 2016, não poderem acessar recursos or-

çamentários da União ou recursos de financiamentos geridos ou ad-

ministrados por órgão ou entidade da administração pública federal, 

quando destinados a serviços de saneamento básico.

Assim, o corpo diretivo desta instituição considera que, frente à 

complexidade das situações inerentes à elaboração de PMSB que 

demanda uma visão interdisciplinar e, sobretudo, atuação multisse-

torial e frente ao desafio de universalizar a elaboração de planos mu-

nicipais de saneamento básico em municípios com até 50 mil habi-

tantes, é razoável construir novos formatos para apoiar os municí-

pios, e cujos alcances sejam fortemente ampliados.

facebook.com/creagauchotwitter.com/creagauchocrea-rs.org.br8
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Parceria pela 
Universalização do 
Saneamento Básico 
no Brasil

Problema enfrentado em centenas de 

municípios brasileiros, a precariedade 

do atendimento dos serviços de 

saneamento básico levou o Brasil a 

ocupar o 19ª lugar entre os países 

latino-americanos no quesito, 

conforme o Programa das Nações 

Unidas para os Assentamentos 

Humanos (ONU-Habitat). Até 2011, de 

acordo com o IBGE, pelo menos 71,8% 

das cidades brasileiras não possuíam 

políticas de saneamento básico, 

deixando suas populações à mercê de 

uma série de doenças, contaminação 

de alimentos e de água, sendo esse 

um dos principais problemas de saúde 

pública e ambiental do País. Buscando 

contribuir para a mudança desse 

quadro, o presidente do CREA-RS, 

Eng. Luiz Alcides Capoani, assinou 

protocolo de intenções entre o 

CREA-RS e a Fundação Nacional 

de Saúde (Funasa) para auxílio aos 

municípios na elaboração dos Planos 

de Saneamento Básico (PMSB), 

atendendo à Lei 11.445/2007, que 

obriga as cidades a terem um PMSB. 

Pelo acordo, gestores e técnicos de 

municípios gaúchos com até 50 mil 

habitantes receberão treinamento 

técnico para a elaboração do Plano. 

O Protocolo de Intenções foi firmado 

em março, em Brasília, com o 

presidente da Funasa, Eng. Civil Gilson 

Queiroz. Entrevistado desta edição 

da CR, Queiroz, que é especialista em 

Engenharia Sanitária, revela como se 

dará a parceria, os desafios a serem 

enfrentados e a importância dos 

profissionais para a Universalização 

do Saneamento Básico no País. 

Para Queiroz, “a ativa participação do 

profissional de Engenharia na análise 

e o acompanhamento/fiscalização 

asseguram aos empreendimentos 

os pressupostos básicos da 

economicidade, viabilidade técnica, 

observância ao estrito cumprimento 

do objeto e, sobretudo, o pronto 

atendimento ao interesse coletivo”

POR JÔ SANTUCCI 

E LUCIANA PATELLA | Jornalistas

Eng. Civil Gilson Queiroz, presidente da Fundação Nacional 
de Saúde

Fun
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Alternativamente, e com vistas a suprir ausência de pla-

nejamento, de capacitação técnica e capacidade de auto-

gestão dos entes conveniados, parcerias entre os diversos 

setores (público, privado e sociedade civil) mostram-se co-

mo uma tendência mundial. Nessa perspectiva, a Funasa 

deflagra um processo de capacitação de quadros munici-

pais, orientada para a elaboração de PMSB, cuja mediação 

se dará por intermédio das SUESTs (Superintendências Es-

taduais da Funasa) em todo o País. Cada SUEST escolheu a 

instituição parceira para o desenvolvimento do processo 

que melhor atendesse no seu Estado aos objetivos do pro-

grama. No caso do RS, o CREA-RS se mostrou disponível e 

interessado e foi então a entidade escolhida.

CR – Qual é o papel da Engenharia na competência téc-
nica para contribuir com os desafios para uma gestão 
eficiente dos serviços de saneamento?
Gilson Queiroz – As metas de curto, médio e longo prazo – 2015, 

2020 e 2030 –, estabelecidas no Plansab, foram definidas a 

partir da análise situacional do déficit do Brasil, sendo apre-

sentadas expectativas para o setor em 2030, considerando 

o Cenário 1 como referência para a política de saneamento 

básico no País. As metas postas no Plansab nos remetem 

aos desafios de universalizar os serviços de abastecimento 

de água e de coleta de resíduos domiciliares em todas as 

áreas urbanas, em 2020 e 2030, respectivamente. Prevê-se, 

a partir de 2015, a erradicação dos lixões/vazadouros, além 

de instalação de unidades hidrossanitárias em todo o terri-

tório nacional até 2030. Ressalta-se que nas regiões Sudes-

te, Sul e Centro-Oeste o abastecimento de água deverá con-

templar integralmente as áreas urbanas e rurais.

Na perspectiva da necessidade de recursos consistentes 

e sistemáticos, para o PAC na segunda etapa estão previs-

tos recursos da ordem de R$ 1,59 trilhão para os segmentos 

Cidade Melhor, Comunidade Cidadã, Minha Casa Minha Vida, 

Água e Luz para Todos, transportes e energia. Assim, a ati-

va participação do profissional de Engenharia na análise, o 

acompanhamento e a fiscalização desses asseguram aos em-

preendimentos os pressupostos básicos da economicidade, 

viabilidade técnica, observância ao estrito cumprimento do 

objeto e, sobretudo, o pronto atendimento ao interesse co-

letivo. Saliento que esses profissionais, como potenciais agen-

tes transformadores das distintas realidades sociossanitária 

e epidemiológica de todo o País, com suas atividades dire-

tamente ligadas à valorização da cidadania e à qualidade de 

vida da população, são mola mestra num processo de indu-

ção da capacidade institucional dos municípios.

CR – O senhor acha que o Brasil está atrasado com rela-
ção aos projetos de saneamento?
Gilson Queiroz – Do ponto de vista da Gestão, uma avaliação, 

mesmo que superficial, das vulnerabilidades e déficits no seg-

mento saneamento nos países em desenvolvimento eviden-

cia que, mesmo que exista domínio das técnicas e da tecno-

logia, tal conhecimento, por si só, não é suficiente para a su-

peração das necessidades da população. O aprofundamento 

das relações no que toca ao planejamento, à gestão, à regu-

lação e ao efetivo atendimento dos anseios das populações, 

a complexidade das situações vem demandando uma visão 

interdisciplinar e uma atuação intersetorial, a partir de um 

paradigma de atuação ainda por se construir e consolidar. É 

importante assinalar que essa visão tem sido compartilhada 

por diversos autores e órgãos das próprias Nações Unidas, 

como o UN-Habitat (2003), que explica a deficiência do abas-

tecimento de água e do esgotamento sanitário nas zonas ur-

banas de países pobres por meio de um conjunto de causas, 

na sua maioria extrapolando a tecnológica.

A Lei 11.445/07 atribui ao Governo Federal, sob a coor-

denação do Ministério das Cidades, a responsabilidade por 

elaborar o Plano Nacional de Saneamento Básico. A elabo-

ração do Plansab relevou possíveis cenários de atuação. Ce-

nário 1, eleito como referência para a política de saneamen-

to básico no País no período 2011-2030. As principais ca-

racterísticas desse Cenário apontam para: a estabilidade e 

continuidade das políticas públicas; o Estado se consolidan-

do com avanços na capacidade de gestão de suas políticas; 

ampliação da capacidade de planejamento integrado e da 

criação de instrumentos capazes de orientar políticas, pro-

gramas e projetos; e o fortalecimento da participação social 

com ênfase na gestão participativa.

Um dos cenários que demandam a estruturação de me-

didas de enfrentamento imediato é aquele relacionado à 

gestão dos serviços implantados, necessidade essa advinda 

de cenários remotos. Desde o final do modelo Planasa, ocor-

rido em 1986, o País não contava com uma política para o 

setor saneamento, o qual enfrentou um processo de suca-

teamento das estruturas existentes anteriormente, refletin-

do na baixa capacidade institucional de estados e da maio-

ria dos municípios, muito por força de décadas com intensos 

e sucessivos períodos de maciços investimentos em ações 

estruturais em detrimento de ações estruturantes.

Já do ponto de vista da saúde pública e redução de agra-

vos, a análise do quadro epidemiológico brasileiro e dos 

países em desenvolvimento revela a existência de altos ín-

dices de morbimortalidade relacionada com os fatores am-

bientais, especialmente com as precárias condições de sa-

neamento básico. A baixa oferta e a baixa qualidade dos 

Gráfico I – Distribuição dos investimentos 
não onerosos gastos em saneamento por 
tipo de ação (2004-2009). Siga Brasil, 2009
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serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

drenagem urbana, resíduos sólidos e as condições inade-

quadas de moradia têm forte associação com os elevados 

casos de doenças como: diarreias, verminoses, hepatites, 

doença de Chagas, malária, dengue, leptospirose, infecções 

cutâneas e outras, sendo a diarreia a doença que mais afli-

ge a humanidade, com mais de 4 bilhões de casos por ano 

em todo mundo (OPAS, 1998).

No Brasil, o quadro de endemias caracterizado pela acen-

tuada incidência e prevalência de doenças de veiculação hí-

drica e transmitidas por vetores e reservatórios, observado 

nas regiões Norte e Nordeste, pode ser associado, entre ou-

tros fatores, com a baixa oferta e qualidade dos serviços de 

saneamento ambiental dessas regiões. A desigualdade na 

oferta dos serviços também é observada em relação ao por-

te populacional dos municípios, onde os menores apresen-

tam, via de regra, índices de cobertura inferiores aos muni-

cípios de médio e grande porte, em termos populacionais.

Diante de tal quadro, torna-se necessária a atuação do 

Governo Federal no sentido de financiar ações de sanea-

mento, bem como prestar apoio técnico no desenvolvimen-

to de programas de saneamento ambiental, especialmente 

voltados para os municípios de menor porte, de modo a 

corrigir as distorções regionais e promover a saúde.

CR – Com estruturas deficitárias e falta de equipe técnica, 
muitos gestores públicos encontram dificuldades em con-
cretizar políticas tão importantes como as de saneamen-
to básico. Este convênio pode contribuir para que bons 
projetos sejam desenvolvidos em prol da sociedade?
Gilson Queiroz – O processo de implementação de ações de 

saneamento tem sido afetado por diversos fatores que inter-

ferem na execução das ações, dentre os quais, destacam-se:

 �baixa capacidade institucional de estados e municípios 

na elaboração de projetos; implantação, operação e 

manutenção das obras e serviços;

 �dificuldades dos municípios em dotar-se de estrutura 

técnico-administrativa (Gestão Estruturada), gerencial, 

forte e eficaz;

 �dificuldades em avançar no planejamento articulado, 

intersetorial;

 �carência de participação das instâncias colegiadas e 

dos movimentos sociais;

 �a transição nos mandatos eletivos por força do período 

eleitoral.

Ainda, num contexto mais geral, o cenário Saneamento 

mostrou-se, nas três últimas décadas, fortemente marcado 

pela ausência de planejamento sistemático; baixa efetivida-

de das ações por força de problemas relacionados à gestão, 

ou ausência de gestão. Em nível municipal, grande parte dos 

pequenos municípios (com população inferior a 50 mil ha-

bitantes) caracteriza-se por apresentar cultura dissociada 

da prática de planejamento como instrumento de gestão 

associado à estrutura organizacional inadequada. Então, os 

maiores desafios residem nos avanços na capacidade de pla-

nejar as ações de saneamento e, ao mesmo tempo, dotar os 

municípios de estrutura técnico-administrativa forte e eficaz.

Assim, o Programa de Apoio à Gestão pretende cumprir 

papel estratégico na Política Nacional de Saneamento Bá-

sico, na medida em que se volta para atendimento de ca-

rências claramente observadas no País fortemente limita-

doras dos benefícios populacionais para a prestação de um 

serviço de melhor qualidade dos serviços de saneamento. 

O foco do Programa será o apoio à gestão pública dos ser-

viços, visando criar condições de sustentabilidade para o 

adequado atendimento dos serviços/sistemas de saneamen-

to ofertados/implantados, e prevê um conjunto de medidas, 

distribuídas em diferentes ações: estruturantes de apoio à 

gestão; estruturantes de apoio à prestação de serviços; es-

truturantes de capacitação; assistência técnica; e desenvol-

vimento científico e tecnológico.

Nessa perspectiva, a Funasa, por intermédio do Progra-

ma de Cooperação Técnica, apoia os entes federados e as 

instituições públicas prestadoras de serviços de saneamen-

to ambiental, buscando ampliar nessas: a capacidade de 

gestão de suas políticas e ações; a capacidade de planeja-

mento integrado; a criação de instrumentos capazes de orien-

tar políticas, programas e projetos; e, por fim, o fortaleci-

mento da gestão municipal.

CR – Já foi colocado em prática nos Estados?
Gilson Queiroz – A primeira experiência em âmbito estadual 

foi a celebração do Termo de Cooperação entre a Funasa e 

o CREA-MG, que tem por objeto a capacitação em módulos 

de municípios mineiros na elaboração dos seus planos mu-

nicipais de saneamento básico, e hoje já deflagrado nos Es-

tados MA, ES, SC, GO, SE, MT e BA.

CR – Como será desenvolvido o trabalho?
Gilson Queiroz – A capacitação poderá ser realizada por meio 

de Termo de Cooperação entre a Funasa e entidades afins, 

cuja expertise guarde compatibilidade estrita com o objeto 

elaboração de PMSB, sendo realizada em módulos, nos quais 

os participantes serão capacitados para elaboração dos Pro-

dutos do Termo de Referência elaborado pela Funasa. Ao 

término de cada módulo e continuidade no módulo subse-

quente, espera-se a elaboração e apresentação dos Produ-

tos do Plano Municipal de Saneamento Básico até então abor-

dados nas capacitações e, por último, concluído. Objetiva-se, 

assim, proporcionar o aperfeiçoamento para atuação e as-

sessoria na área de planejamento, a efetiva conclusão dos 

Planos e, consequentemente, qualificar o gasto público, im-

primindo maior retorno social (efetividade) aos investimen-

tos com impactos significativos na saúde das populações.

CR – O CREA é quem contratará os profissionais? Quais 
serão os requisitos exigidos?
Gilson Queiroz – Sim. Poderão ser utilizados como critérios 

de avaliação itens como:

 �mérito, originalidade, relevância, adequação 

metodológica e abrangência territorial da proposta;

 �experiência prévia dos coordenadores nas áreas 

específicas dos temas trabalhados, considerando sua 

experiência profissional, produção científica ou 

tecnológica relevante ou experiência em capacitação;

 �compatibilidade da infraestrutura e da equipe com a 

programação do projeto;

 �qualificação e experiência da equipe técnica em 

capacitações na área de gestão de serviços de 

saneamento básico;

 �adequação do orçamento e do cronograma físico-

financeiro aos objetivos, atividades e metas propostos.



11Conselho em revista • mar/abr’14

NOTÍCIAS DO CREA-RS

Nova lei de incêndios do Estado foi 
pauta na assembleia de prefeitos

Em evento da Famurs, com a pre-
sença de mais de 220 prefeitos, 47 vi-
ce-prefeitos, além de representantes 
de outras 120 cidades gaúchas, o pre-
sidente do CREA-RS, Eng. Luiz Alcides 
Capoani, defendeu a Lei Complementar 
14.376/2013, que instituiu novas nor-
mas de prevenção e proteção contra 
incêndios para o RS. A Assembleia Ge-
ral da Famurs aconteceu em Tramandaí, 
no dia 06 de fevereiro.

A nova legislação tem gerado dú-
vidas nos mandatários dos municípios 
do Estado. De acordo com o Eng. Ca-
poani, não há motivos para as preo-
cupações demonstradas, pois, enquan-
to a norma não for regulamentada, a 
análise dos projetos pelo Corpo de 
Bombeiros do RS ainda está sob a égi-
de do regramento anterior, conforme 
artigo 54 da Lei nº 14.376. Dessa for-
ma, esclarece o presidente, os proje-
tos não precisam ficar estanques no 
aguardo da regulamentação da nova 
lei. “Esta lei veio em benefício de to-
da a sociedade gaúcha. Uma tragédia 
como a de Santa Maria poderia ter 

ocorrido a qualquer um de vocês”, afir-
mou, colocando o CREA-RS à dispo-
sição para auxiliar os municípios. “For-
maremos um Grupo de Trabalho para 
contribuir com o Corpo de Bombeiros 
na formação do corpo técnico, con-
forme prevê a Lei”, revelou o presi-
dente Capoani aos prefeitos. “Nós, 
como gestores públicos e detentores 
do conhecimento técnico, teremos im-
portante participação”, declarou, des-

tacando que o CREA-RS é um dos com-
ponentes do Conselho Estadual de 
Segurança, Prevenção e Proteção con-
tra Incêndio.

Abordando questões mais pontuais 
da nova lei, palestrou no encontro, re-
presentando o Conselho, o Eng. Civil e 
professor Telmo Brentano, o qual des-
tacou inovações importantes alcança-
das com a nova norma, como as tabe-
las de classificação das edificações.

Assembleia Ordinária da Famurs ocorreu nos dias 06 e 07 de fevereiro, em Tramandaí
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Durante o 3º Encontro de Líderes Representantes do 
Sistema Confea/Crea e Mútua, que ocorreu em Brasília, re-
presentantes dos oito Colégios Regionais de Entidades de 
Classe se reuniram e estabeleceram a constituição do Fó-
rum Nacional de Colégio de Entidades de Classe Regionais 
(CDERs). Para os organizadores, além de fortalecer os CDERs, 
o novo fórum consultivo pode fomentar a organização e a 
estruturação deste colegiado nos Estados da federação, pro-
mover a inserção social das entidades de classe através da 
discussão de políticas públicas, apoiar os processos de fis-
calização profissional. “Também estaremos promovendo a 
valorização profissional e as ações institucionais do Sistema 
Confea/Crea”, ressalta um dos organizadores, o Eng. Agrô-
nomo Mauro Miguel dos Santos Cirne, conselheiro do CREA-
RS e coordenador do CDER do Rio Grande do Sul.

Fórum Nacional de CDERs é discutido em Brasília
Também incentivador, o Engenheiro Civil Mauricio Fer-

nandes da Costa, diretor do Instituto Mineiro de Engenharia 
Civil (IMEC-MG), presidente do primeiro Colégio Estadual 
de Entidades de Classe criado no Brasil, em 2000, explica 
que este fórum consultivo pode integrar as entidades que 
realmente estão no dia a dia e no exercício profissional. E, 
muitas vezes, são as que mais necessitam de amparo do Sis-
tema, para promover cursos de capacitação. Este fórum é 
muito importante para fortalecer todas as entidades do País, 
não só as que fazem parte do Colégio das Entidades de 
Classe Nacional. Não é uma entidade jurídica, servirá para 
congregar e promover a troca de informações, disseminan-
do as boas experiências entre os coordenadores dos Colé-
gios de Entidades Regionais, contribuindo assim para me-
lhorias do Sistema Confea/Crea e Mútua. Devido à sua re-
presentatividade e força política, podem dar respostas mais 
imediatas, em virtude da sua articulação entre o Confea, 
que é responsável pela regulamentação e normatização, e 
os associados das entidades, que são a base do Sistema.

O Eng. Mauro Cirne lembrou ainda que são os represen-
tantes destas entidades que indicam os conselheiros dos 
Regionais. Também salientou que os representantes levarão 
o documento assinado aos presidentes dos Creas, buscan-
do apoio na instalação deste fórum.

Desta primeira reunião, ficou deliberada a realização do 
1º Encontro do Fórum Nacional dos CDERs, em Curitiba (PR), 
no dia 23 de abril, para discussão e aprovação do Regimen-
to Interno.
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NOTÍCIAS DO CREA-RS

ESPECIAL ENCONTRO DE LIDERANÇAS

Encontro em Brasília estabelece ações 
do Sistema Confea/Crea em 2014

Delegação do CREA-RS marca presença nas atividades, debates e reuniões que ocorreram durante o 3º Encontro de Líderes
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Em um ano importante para o País, 
os representantes do Sistema Confea/
Crea e Mútua promoveram reuniões de 
seus fóruns consultivos – Colégio de 
Presidentes (CP), Colégio de Entidades 
Nacionais (Cden) e Coordenadorias de 
Câmaras Especializadas dos Creas –, 
com a eleição dos seus coordenadores 
nacionais. Nesta edição, estiveram re-
unidas mais de 500 lideranças do Sis-
tema, representantes de todo o País, 
para debater temas diretamente rela-
cionados às demandas atuais da socie-
dade brasileira.

Além das principais questões que 
envolvem o Sistema, a Copa do Mundo 
e as eleições também estiveram no cen-
tro das discussões no evento que ocor-
reu em Brasília, de 24 a 26 de fevereiro, 
com intensa participação da delegação 

gaúcha. Neste primeiro encontro de 
2014, foram estabelecidas as ações ao 
longo do ano, com o objetivo de idea-
lizar rumos e formular perspectivas.

Para o presidente do CREA-RS, Eng. 
Civil Luiz Alcides Capoani, foi uma opor-
tunidade de os representantes de todos 
os fóruns discutirem as principais ques-
tões que envolvem o Sistema. “Este é 
um ano especial, porque temos a Copa 
do Mundo, onde as atividades dos pro-
fissionais estão em evidência. O nosso 
dever é colocar o nosso expertise a ser-
viço da sociedade”, destacou.

O destaque também ficou com a 
eleição do Eng. Nelson Burille como 
coordenador nacional das Câmaras de 
Engenharia de Segurança do Trabalho.

Confessando-se preocupado com 
a renovação de lideranças e com a re-

lação do Sistema com os 42 mil estu-
dantes que, todos os anos, obtêm seus 
registros profissionais, o presidente do 
Confea, Eng. Civil Tadeu da Silva, afir-
mou que “é preciso refletir sobre qual 
a melhor proposta a ser formulada pa-
ra que esses jovens conheçam e parti-
cipem do Sistema”.

Da melhoria da qualidade do ensi-
no e da definição de uma agenda par-
lamentar da Agronomia à proposta de 
alterações de resoluções, encaminha-
das por quase todas as coordenadorias, 
cerca de 90 propostas foram definidas 
com ampla participação das lideranças 
profissionais do Sistema.

Ao final do evento, José Tadeu agra-
deceu a presença das 651 lideranças: 
“Isso se deve à disposição de Creas, 
da Mútua e das Entidades Nacionais 
em traçar os melhores rumos para o 
Sistema Confea/Crea”. Ao ressaltar a 
importância de acompanhar de perto 
as dezenas de Projetos de Lei de inte-
resse da área tecnológica, o presiden-
te do Confea anunciou ainda a entrega 
às lideranças de um compilado de Pro-
jetos de Lei que tramitam no Congres-
so Nacional. Entre eles, está o PL 13, 
de 2013, que caracteriza as atividades 
da Engenharia e da Agronomia como 
típicas de Estado.

Acompanharam a diretoria do Con-
selho gaúcho os coordenadores e coor-
denadores adjuntos das Câmaras Es-
pecializadas, coordenadores das Ins-
petorias e do Colégio de Entidades e 
profissionais convidados.

Mais de 500 lideranças estiveram reunidas Com informações da Comunicação do Confea
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Com a palavra, coordenadores das Câmaras Especializadas do CREA-RS
“Não pode-

mos deixar 

as discus-

sões aqui 

em branco. 

Os assuntos 

são recorrentes. Infeliz-

mente, como somos de-

legados, muitas vezes 

não conseguimos acom-

panhar as propostas que 

são colocadas, deixando 

um legado para os pró-

ximos profissionais. Nes-

tes 12 anos de Sistema, 

tenho visto muitas dis-

cussões importantes com 

este tipo de trabalho e 

de preocupação para 

buscar melhorias. Nunca 

vi a regressão. Sou oti-

mista com relação aos 

resultados de encontros 

como este. O que busca-

mos é que o Confea te-

nha uma matriz diretiva 

de fiscalização, para que 

os Regionais possam 

ajustá-la à sua realidade 

e de seus Estados, com 

seus problemas sociais e 

financeiros. O intercâm-

bio entre os delegados é 

muito rico, porque esta-

belece troca de experiên-

cias que podem ser apro-

veitadas entre os Creas.”

Eng. Industrial Miguel 
Atualpa Núñez 
coordenador da 
Câmara de Engenharia 
Industrial

“Em encontros co-

mo estes, tentamos 

otimizar os proces-

sos, compartilhando 

tanto as experiên-

cias boas, como as 

que apresentam problemas. É uma 

oportunidade para que as Espe-

cializadas de todos os Estados 

conheçam as diversas realidades 

e soluções, que, muitas vezes, po-

dem ser implantadas em regiões 

diferentes. No caso, por exemplo, 

de técnicos que estejam fazendo 

trabalhos de engenheiros. Como 

resolver questões como esta, 

quando um juiz determina que 

não se pode cercear o trabalho 

de nenhum profissional? No Rio 

Grande do Sul, conseguimos rea-

lizar um trabalho que mostra a 

importância de as atribuições se-

rem exercidas por quem realmen-

te detém o conhecimento. É o 

meu segundo ano como coorde-

nador e acredito que esta expe-

riência contribui para a produti-

vidade dos trabalhos. É funda-

mental tratar de questões que 

realmente possamos resolver. E 

um dos maiores desafios a ser en-

frentado pela nossa Coordena-

doria é a desvalorização do En-

genheiro Eletricista. Os profissio-

nais deveriam ter a responsabili-

dade técnica para exercer a sua 

atividade nas áreas corretas.”

Engenheiro Eletricista Jorge 
Fernando Ruschel dos Santos
coordenador da 
Câmara Especializada 
de Engenharia Elétrica

“ H o u v e 

um acordo 

muito bom 

com os En-

genheiros 

de Minas, 

em que normalmente há 

conflitos. Foi aprovada 

a realização de um work-

shop, na Bahia, durante 

o Congresso Brasileiro 

de Geologia, visando a 

uma aproximação maior 

com um grande número 

de cientistas que não es-

tão inseridos no Sistema 

Confea/Crea. O objetivo 

é mostrar a importância 

do registro e da ART, co-

mo garantia da regula-

mentação e valorização. 

O Confea passou a es-

tabelecer consultas pú-

blicas em seu site, para 

que as resoluções pas-

sem pela análise ampla 

de todos os profissionais 

e sociedade. Além de 

este método ser desco-

nhecido pela maioria 

dos profissionais, acaba 

enfraquecendo as dis-

cussões nesses fóruns 

consultivos, que reúnem 

as principais lideranças 

dos Estados.”

Geólogo 
Ivam Luis Zanette
coordenador da 
Câmara Especializada 
de Geologia e 
Eng. Minas

“Ela foi instalada em 

2008, com represen-

tantes de, até então, 

três Câmaras de Segu-

rança do Trabalho ins-

taladas, de São Paulo, 

Rio de Janeiro e Espírito Santo, au-

mentando depois o número de Câ-

maras nos Estados. Atualmente, há 

representantes de 12 Câmaras pu-

ras, mais 5, que são mistas, ou seja, 

estão agregadas com outras Câma-

ras. Indiscutivelmente, é uma hon-

ra assumir a coordenadoria nacio-

nal, levando em conta que foi um 

dos maiores incentivadores para 

instalação desta Especializada no 

Rio Grande do Sul, desde quando 

assumi a Ares, com uma ação pa-

ralela no Confea. Nas discussões 

sobre esta Câmara, existe um vício 

de origem dentro do Sistema. A 

confusão começa na definição do 

que é modalidade e especialização. 

Modalidade é Modus, o que signi-

fica que temos Engenharia, Tecnó-

logo, Técnicos, Meteorologista, Geó-

logo e Geógrafo. E dentro de cada 

modalidade, teríamos as especia-

lidades, como Elétrica, Civil, Ali-

mentos, Ambiental, Segurança do 

Trabalho, Industrial, Mecânica. A lei 

em nenhum momento fala que a 

pós-graduação não é uma especia-

lidade. A Engenharia de Segurança 

é uma especialização, a única dife-

rença é que é uma pós-graduação.”

Eng. de Seg. Trabalho 
Nelson Burille
coordenador da 
Câmara de Engenharia de 
Segurança do Trabalho

Eng. Capoani assume coordenação 
de dois GTs do Colégio de Presidentes
Na primeira reunião do Colégio de Presidentes, 
que ocorreu em Brasília, em fevereiro, o presi-
dente do CREA-RS, Eng. Civil Luiz Alcides Ca-
poani, assumiu a coordenação de dois grupos de 
trabalho: Fiscalização do Exercício Profissional 
e Manutenção e Infraestrutura em Edificações. O 
Colégio de Presidentes do Sistema Confea/Crea 
tem por objetivo precípuo buscar a unidade de 
ação preconizada no artigo 24 da Lei 5.194/66, 
no que se refere ao funcionamento, administra-
ção dos Conselhos, bem como posicionamento 
face às questões e os empreendimentos de En-
genharia, Agronomia, Geologia, Geografia e Me-
teorologia nacionais em defesa da sociedade.

Eng. Capoani entre o novo coordenador do Colégio de Presidente (à dir.), Eng. Jorge 
Roberto Silveira (Crea-SE), e seu adjunto, Telamon Barbosa Firmino Neto (Crea-AM)
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Presidentes dos Creas sendo homenageados

Presidente do 
CREA-RS, 
Eng. Civil Luiz 
Alcides Capoani, 
recebendo a 
réplica do selo 
de 80 anos da 
Engenharia
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O atual 1º vice-
presidente do CREA-RS, 

Eng. Agrônomo Juarez 
Morbini Lopes, recebeu 

o certificado pela função 
que desempenhou como 

coordenador nacional 
das Câmaras de 

Agronomia, além de ter 
sido o representante de 

todas as Câmaras nas 
cerimônias oficiais do 
Sistema Confea/Crea

Entrega de Certificados de Função aos Coordenadores Nacionais de Câmaras Especializadas – 

titulares e adjuntos – que encerraram seus mandatos e também para os atuais conselheiros 

federais. Já os presidentes dos Creas receberam a réplica do selo de 80 anos da Engenharia, 

comemorado no dia 11 de dezembro, em uma cerimônia na Câmara Federal

NOTÍCIAS DO CREA-RS

Fórum Jovem discute regulamentação
Apesar de as diretorias dos Creas Jú-
nior/Jovem em 22 Creas já estarem 
instituídas, não há uma decisão nor-
mativa no Confea que regulamente 
este programa no Sistema. Por conta 
disso, tramita no Confea o Processo 
nº 741/11, o qual propõe essa regula-
mentação. De acordo com o repre-
sentante do Rio Grande do Sul, o es-
tudante de Agronomia Fabio Fanfa, 
o objetivo do encontro é a capacita-
ção e oficialização desse fórum con-
sultivo. “O próprio presidente do Con-
fea, Eng. Civil José Tadeu, colocou 

em seu discurso a importância dos estudantes, levando em conta que 
são mais de 40 mil que entram no mercado por ano”, lembrou Fabio.

O Eng. Capoani, presidente do 
CREA-RS, acompanhado pelo 
estudante Fabio Fanfa (à esq.), 
assinou o documento que pede 
a regulamentação do Programa 
Crea Júnior/Jovem no âmbito 
do Sistema
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Câmara de Engenharia Florestal
Já na primeira reunião, os representantes regionais das 
Câmaras Especializadas apresentaram propostas, como a 
realizada pela Eng. Florestal Ivone da Silva Rodrigues, que 
propôs alteração no artigo 5° da Resolução 1012, de 10 de 
dezembro de 2005, no que se refere ao Regimento das 
Coordenadorias das Câmaras Especializadas. “A proposta, 

aprovada no Encontro, de-
termina que os represen-
tantes de Plenário junto às 
Coordenadorias sejam 
profissionais da mesma 
formação profissional des-
ta Especializada, garantin-
do, assim, a homogenei-
dade de sua composição”, 
esclarece a Engenheira.
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Eng. Burille é eleito coordenador nacional 
de Segurança do Trabalho

Eng. Capoani participa da primeira reunião da CCEEST

Durante o encontro, foram eleitos 
os novos representantes da Coordena-
doria Nacional das nove Câmaras Espe-
cializadas. Em um processo democráti-
co, os novos coordenadores são eleitos 
entre os representantes de cada Crea. 
O coordenador da Câmara de Engenha-
ria de Segurança do Trabalho do CREA-
RS, Eng. Nelson Burille, foi eleito coor-
denador nacional, assumindo os traba-
lhos já após a votação. O Eng. Civil Luiz 
Alcides Capoani, presidente do Conse-
lho gaúcho, prestigiou a indicação do 
Eng. Burille à frente da coordenação na-
cional. Aproveitou para relatar aos con-
selheiros nacionais na primeira reunião 
a iniciativa e participação ativa do CREA-
RS na elaboração e aprovação da nova 
legislação de prevenção e proteção con-
tra incêndio e pânico para o Estado do 
Rio Grande do Sul. “A Lei Complemen-
tar nº 14.376/2013 é rigorosa, clara e 
justa e, certamente, minimizará riscos e 
preservará vidas”, finaliza Eng. Capoani.

Arquivo CREA-RS

Agrimensura (CCEAGRI)
Coordenador Francisco Salles (Crea-SP)
Coord. adjunto William de Figueiredo Bittencourt (Crea-AC)

Agronomia (CCEAGRO)
Coordenador Kleber Santos (Crea-DF)
Coord. adjunto Valdecir Pinheiro da Costa (Crea-RR)

Engenharia Civil (CCEEC)
Coordenador Luís Capraro (Crea-PR)
Coord. adjunto Carlos Eduardo Domingues (Crea-PA)

Engenharia Elétrica (CCEEE)
Coordenador Sérgio Luís Cequinel Filho (Crea-PR)
Coord. adjunto Luís Carlos Carvalho de Oliveira (Crea-PB)

Engenharia Industrial (CCEEI)
Coordenadora Sandra Ascari (Crea-SC)
Coord. adjunto Ronaldo do Monte Santos (Crea-PI)

Definidos os titulares e adjuntos das coordenadorias 
das Câmaras Especializadas e Comissões

Engenharia Química (CCEEQ)
Coordenador Carlos Anjos (Crea-SP)
Coord. adjunto Felipe Andrade (Crea-RN)

Geologia e Minas (CCEGM)
Coordenador José de Ribamar Lopes Bezerra (Crea-RJ)
Coord. adjunto José Margarida da Silva (Crea-MG)

Segurança do Trabalho (CCEEST)
Coordenador Nelson Burille (CREA-RS)
Coord. adjunto Marco Antônio Oliveira (Crea-ES)

Engenharia Florestal (CCEEF)
Coordenador Gilberto Fenetti (Crea-SC)
Coord. adjunto Sandro Andreani (Crea-MT)

Comissões de Ética dos Creas (CNCE)
Coordenadora Rosicler Maria Vanti (Crea-SC)
Coord. adjunta Wânia Marx (Crea-ES)

Novos coordenadores nacionais eleitos
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• Cachoeirinha
118.278 hab. (2010)

Prefeito: Luiz Vicente 
da Cunha Pires (PSB)

• Gravataí
255.762 hab. (2008)

Prefeito: Marco Aurélio Soares Alba (PMDB)

• Camaquã
62.764 hab. (2010)

Prefeito: João Carlos Machado (PP)

• Guaíba
95.230 hab. | Prefeito: Henrique Tavares (PTB)

• Montenegro
59.415 hab. (2010)

Prefeito: Paulo Euclides Garcia Azeredo (PDT)

• Porto Alegre
1.409.351 hab. (2010) | Prefeito: José Fortunati (PDT)

• Viamão
227.429 habitantes (2000) | Prefeito: Valdir Bonatto (PSDB)

ENTIDADES

Instalações da Sergs, sede 
da Regional Metropolitana, no 
Centro Histórico de Porto Alegre

Nesta edição, a Regional Metropolitana, uma das 10 

regionais que compõem o Colégio de Entidades Regionais 

do Rio Grande do Sul, é apresentada por seus coordena-

dores, que tomaram posse no dia 14 de março, o Eng. 

Civil e de Segurança do Trabalho Odilon Carpes Moraes, 

representante da Sociedade de Engenharia do Rio Gran-

de do Sul (Sergs), e a Eng. Civil Amélia Antunes Forte, 

presidente da Sociedade dos Arquitetos e Engenheiros de 

Viamão (Saev), conforme mapa ao lado.

METROPOLITANA

VIAMÃO

ALVORADA

PORTO
ALEGRE

GUAÍBA

GRAVATAÍCACHOEIRINHA

MONTENEGRO

CAMAQUÃ

SÃO JERÔNIMO

Regional Metropolitana do 
Colégio de Entidades Regionais do RS

Principais cidades

Alvorada, Camaquã, Cachoeirinha, Gravataí, Guaíba, 

Montenegro, Porto Alegre, São Jerônimo e Viamão.

Principais atividades 
econômicas

Cultivo de hortigranjeiros, criação de gado, produção 

leiteira, como Cachoeirinha – que chegou a ser 

reconhecida como “Cidade de Leite”, além das áreas 

comercial e cultural. A região de Gravataí apresenta forte 

vocação industrial, com destaque ao polo automotivo, os 

setores de comércio e serviços. Já em Camaquã, 

predominam a pecuária, as lavouras de arroz e soja, além 

do plantio de milho, feijão, fumo e mandioca. Guaíba se 

destaca no agrobusiness, na indústria, no comércio e no 

turismo. Além da indústria de tanino, Montenegro se 

destaca pela citricultura. A Capital apresenta altos índices 

de crescimento na indústria, construção civil, educação, 

saúde, eletrificação e urbanização.
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Coordenadores Regionais 
Eng. Civil e Seg. Trab. Odilon 
Carpes Moraes (Sergs) / 
Eng. Civil Amélia Antunes Forte 
(Saev). “Foi uma honra receber a 
primeira reunião do Colégio 
Estadual das Entidades de 
Classe”. Entre as atribuições do 
Colégio das Entidades de Classe, 
os coordenadores destacam: 

1. Contribuir com o planejamento 
estratégico do CREA-RS. 

2 . Formular políticas de 
valorização, formação, 
especialização e atualização 
profissional. 

3 . Avaliar e sugerir ações 
conjuntas para políticas públicas. 

4. Aprimorar e divulgar a 
legislação e a ética profissional. 

5. Intermediar as relações entre o 
CREA-RS, as Entidade de Classes 
e os demais entes públicos ou 
privados. 

6. Participar das reuniões de 
diretoria e de coordenadores de 
Câmara do CREA-RS. 

7. Realizar ações que tenham 
como objetivos a defesa, a 
valorização e o fortalecimento 
das Entidades de Classe do 
CREA-RS.

Entidades Registradas: 19
Porto Alegre

1. �Assoc. Brasileira de Eng. Mecânicos (Abemec-RS)  – Fone: (51) 3085.7443                                                                           
Pres.: Eng. Mec. Luciano Roberto Grando 

2. �Assoc. dos Eng. Agr. de Porto Alegre (Aeapa) – Fone: (51) 3330.6792                                          
Pres.: Eng. Agr. Cezar Léo Nicola

3. ��Assoc. dos Eng. Insp. de Caldeiras, Vasos sob Pressão e Equipamentos Correlatos do Estado 
do RS (Aeiergs) – Fone: (51) 3361.4558 – Pres.: Eng. Mec. Seg. Trab. Salvador Arias Gonzales

4. �Assoc. dos Geógrafos Profissionais do Rio Grande do Sul (AGP-RS) – Fone: (51) 8105.3312                                                
Pres.: Geog. Ronaldo Godolphim Plá

5. �Assoc. Gaúcha de Eng. de Minas (Agem) – Fone: (51) 3320.2254                                                                                             
Pres.: Eng. Minas e de Seg. do Trab. Jorge Dariano Gavronski

6. �Assoc. Profissional dos Eng. Quím. do Estado do Rio Grande do Sul (Apeq-RS)                         
Fone: (51) 9235.3766 – Pres.: Eng. Quím. Norberto Holz

7. �Assoc. Profissional Sul Brasileira de Geólogos (Apsg)                                                                           
Pres.: Geól. Magda Bergmann

8. �Assoc. Sul Riograndense de Eng. de Seg. do Trabalho (Ares) – Fone: (51) 3222.9240                                                          
Pres.: Eng. Civ. Eng. Seg. Trab. Rogério Luiz Balbinot

9. �Inst. Brasileiro de Avaliações e Perícias de Eng. do Rio Grande do Sul (Ibape-RS)              
Fone: (51) 3226.5844 – Pres.: Eng. Civ. Tec. Agropec. Marcelo Suarez Saldanha

10. �Inst. Gaúcho de Eng. Legal e de Avaliações (Igel) – Fone: (51) 3224.0070                                                                           
Pres.: Arq. Urb. Ana Helena Rodrigues da Silva Martinez

11. �Sindicato dos Eng. no Estado do Rio Grande do Sul (Senge-RS) – Fone: (51) 3230.1600                                                   
Pres.: Eng. Agr. Jose Luiz Bortoli de Azambuja

12. �Sindicato dos Téc. Agr. do Estado do Rio Grande do Sul (Sintargs) – Fone: (51) 3231.9932                                             
Pres.: Téc. Agricult. Carlos Dinarte Coelho

13. �Sindicato dos Téc. Industriais de Nível Médio do Estado do Rio Grande do Sul (Sintec-RS)   
Fone: (51) 3226.2920 – Pres.: Téc. Eletrotéc. Ricardo Nerbas

14. �Soc. de Eng. do Rio Grande do Sul (Sergs) – Fone: (51) 3224.6133                                                                                       
Pres.: Eng. Civ. Hilário Pires

Camaquã

1. �Assoc. dos Eng. Arq. e Agr. da Região Centro Sul (Aseac) – Fone: (51) 3671.1238                                                              
Pres.: Eng. Civ. Rogerio Soares Lucena

Gravataí

1. �Assoc. Gravataiense de Eng. e Arq. (Agrega) – Fone: (51) 3488.4867                                                                                    
Pres.: Arq. Urb. José Ricardo Gonçalves Neves

Guaíba

1. ��Soc. de Eng. Arq. e Agr. de Guaíba, Barra do Ribeiro, Eldorado do Sul, Mariana Pimentel, 
Sertão Santana e Região Carbonífera (Seag) – Fone: (51) 3491.3337 – Pres.: Eng. Civ. Divanor 
de Souza Soares

Montenegro

1. �Assoc. dos Arq. e Eng. de Montenegro (Aemo) – Fone: (51) 3632.4708                                                                                   
Pres.: Arq. Urb. Édson Luiz Vargas da Silva

Viamão

1. �Soc. dos Arq. e Eng. de Viamão (Saev) – Fone: (51) 3485.3096                                                                                               
Pres.: Eng. Civ. Amélia Antunes Forte

Entidades Cadastradas: 15
Porto Alegre 

1. Assoc. dos Eng. da Corsan (Aeco)
7. Assoc. de Arq. e Eng. de Alvorada (Aaea)

2. Assoc. dos Eng. do DMAE (AED)

3. Assoc. dos Tec. Científicos da CRT (Astec)
8. �Assoc. Gaúcha de Eng. Metalúrgicos 

(Agemet)

4. �Assoc. Geo. Arq. Eng. da Pref. de Poa 
(Agaepa)

9. Clube dos Eng. da CEEE (Aecee)

5. �Assoc. Brasileira de Engenheiros Civis – 
Depart. do RS (Abenc/RS)

10. Inst. Eng. Estrutural do RS (IEE)

6. �Assoc. Brasileira de Eng. Eletricistas – Seção 
RS (Abee/RS)

11. �Soc. dos Eng. Civis do DAER/Rio Grande do 
Sul (Secdaer)

alvorada

1. �Assoc. Gaúcha das Empresas de Topografia e Cartografia (Agetoc)

São Jerônimo

1. Assoc. de Arq. e Eng. da Região Carbonífera (Asaerc)
Camaquã

1. Assoc. dos Eng. Agr. de Camaquã (Aeac)
Cachoeirinha

1. �Assoc. de Geól., Eng. e Arq. de Cachoeirinha (Agea)

Número de 
profissionais 
registrados 
no Sistema 
Confea/Crea 
nesta regional
19.926, até o dia 

26 de março de 2014, 

com destaque para 

Engenheiros Agrônomos, 

Civis, Eletricistas e 

Mecânicos.

Arquivo CREA-RS
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ENTIDADES

Empossados 
coordenadores estaduais 
e regionais do CDER-RS

Primeiros coordenadores do Colé-
gio de Entidades Regionais do RS 
(CDER-RS), os Engenheiros Agrônomos 
Mauro Miguel dos Santos Cirne e Bráu-
lio Otomar Caron assumiram os cargos 
durante o primeiro encontro do grupo, 
em 14 de março, no Hotel Plaza São 
Rafael, em Porto Alegre. Também fo-
ram empossados no evento os coorde-
nadores dos dez regionais do Colégio.

O CDER-RS é formado pelas 74 En-
tidades de Classe (EC) registradas no 
Conselho gaúcho. Promover ações de 
sustentabilidade e fortalecimento das 
entidades, formular políticas de valo-
rização, aperfeiçoamento e atualiza-
ção profissional e sugerir ações con-
juntas para inserção das entidades pe-
rante políticas públicas estão entre 
suas atribuições.

Na presença dos representantes das 
entidades, conselheiros e da diretoria 
do CREA-RS, o Eng. Agr. Mauro Cirne, 
ao ser empossado, agradeceu ao pre-
sidente do CREA-RS, Eng. Civil Luiz Al-

cides Capoani, e ao assessor da presi-
dência, Eng. Agr. Roberto Bento da Sil-
va, pelo empenho na instituição do 
CDER-RS. Conclamou os representan-
tes das entidades para “em conjunto 
construirmos essa nova história dos 
profissionais e das entidades – institui-
ções vitais ao Conselho”. Também fez 
um pedido especial aos conselheiros, 
para que sejam sensíveis às votações 
dos projetos e das solicitações das ECs. 
“É fundamental o vínculo dos conse-
lheiros com as entidades as quais re-
presentam, que levem o retorno do seu 
trabalho no Plenário e as defendam”, 
afirmou. Para ele, será essencial ao CDER 
andar junto ao CREA-RS, mas com au-
tonomia para defender os profissionais 
da Capital e do Interior.

Eleito coordenador-adjunto, o Eng. 
Agrônomo Bráulio Otomar Caron des-
tacou a satisfação em participar da 
organização do CDER-RS. Enalteceu 
as discussões sobre o Regimento do 
Colégio, dizendo que, mesmo com as 

divergências, o objetivo é a conver-
gência para um mesmo propósito, a 
criação de uma estrutura represen-
tativa das ECs. “Houve muitas ideias 
e discussões até chegarmos a esse 
momento de maturidade”, afirmou o 
Eng. Bráulio.

Encerrando a cerimônia, o presiden-
te do CREA-RS, Eng. Civil Luiz Alcides 
Capoani, destacou a satisfação em ver 
um “sonho se tornando realidade. As 
entidades são muito importantes, por 
meio delas os profissionais se aperfei-
çoam. Apoiamos esse projeto desde o 
começo e queremos agradecer a todos 
que vieram aqui discutir e debater o 
sistema de entidades, e dizer que te-
mos esperança no futuro. As entidades 
têm que continuar a ter esperança e 
trabalhar pelo melhor. Hoje é um dia 
histórico e isso será um legado”.
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Engenheiros Caron, 
Capoani e Cirne

Coordenadores regionais empossados

Regional Alto-Uruguai, Eng. 
Civil e Seg. Trab. Cláudio 
Akila Otani, Eng. Agrônomo 
Braulio Otomar Caron 
(Coord. Adjunto Estadual)

Regional Central, 
Eng. Civil Zeferino 
Ario Hostyn Sabbi, 
Eng. Agrônomo Geraldo 
Orlando Schwingel

Regional Fronteira Oeste, 
Eng. Florestal João 
Eduardo Mayer Lara, 
Eng. Agrônomo Eri 
Giacomelli dos Santos

Regional Fronteira Sudoeste, 
Eng. Civil Mário Cesar 
Macedo Munró, 
Eng. Agrícola Carlos Aurélio 
Dilli Gonçalves

Regional Metropolitana, 
Eng. Civil e Seg. Trab. 
Odilon Carpes Moraes, 
Eng. Civil Amélia 
Antunes Forte
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Primeira reunião do CDER-RS

Abertura do Encontro reuniu diretoria das entidades, representantes do 
Legislativo municipal e estadual e diretoria do CREA-RS

O I Encontro dos Coordenadores do Colégio de Entida-
des Regionais do RS, realizado em março, marcou a insta-
lação oficial do CDER no Rio Grande do Sul. No evento, foi 
debatido e votado o Regimento Interno do Colégio, a ser 
encaminhado ao Plenário. Para o coordenador estadual, Eng. 
Agr. Mauro Cirne,  a partir do CDER o Conselho gaúcho po-
derá melhorar ainda mais o atendimento às entidades, “no 
sentido de andarem cada vez mais juntas em defesa dos 
profissionais e das próprias entidades”.

Em seu pronunciamento, o presidente do Conselho, Eng. 
Luiz Alcides Capoani, lembrou do começo de sua trajetória 
no Sistema Confea/Crea quando presidiu o Ibape-RS. “Sei 
das dificuldades que elas enfrentam e da importância que 
têm no desenvolvimento das cidades”, afirmou. Ressaltou, 
também, a necessidade de as ECs terem maior autonomia 
financeira e política, garantindo o retorno do índice de re-
passes para 16% dos valores arrecadados pelas ARTs, o va-
lor máximo permitido pelo Confea.

O Eng. Hilário Pires, presidente da Sergs, entidade-sede 
da Regional Metropolitana e que recepcionou a primeira 
reunião, salientou ser emblemático o surgimento do CDER-
RS na casa da Sociedade de Engenharia, que foi berço, tam-
bém, do nascimento do CREA-RS.

Representando o Legislativo Estadual, a deputada Ma-
risa Formolo (PT) falou sobre o poder político das Entida-
des de Classe na defesa dos profissionais que representam 
e da sociedade. “O CDER surge para buscar soluções de 
problemas que temos hoje, principalmente nas áreas de for-
mação dos Engenheiros”, declarou, revelando ter interme-

diado agenda entre o CDER e o Ministério da Educação pa-
ra tratar do assunto. Conforme a deputada, a formação do 
Colégio é, ainda, uma demonstração de gestão democrática.

Para o Eng. Gilmar Piovesan, diretor da Mútua-RS, a im-
plantação do Colégio no Estado é de extrema relevância. 
“Todas as entidades de classe do Rio Grande do Sul, assim 
como a Mútua, têm um objetivo único, que é a valorização 
e a capacitação do profissional”, enfatizou.

Por parte da Câmara de Vereadores de Porto Alegre, o 
vereador e Engenheiro Agrônomo Carlos Comassetto (PT) 
revelou a grata satisfação em ver as entidades de classe reu
nidas no RS. “Há 24 anos, quando participei de entidades, 
já buscávamos unificá-las”, informou. Em sua visão, com a 
organização do Colégio, as entidades de classe podem res-
gatar o papel preponderante que tiveram na vida das cida-
des em tempos passados.

Também participaram do encontro membros da direto-
ria do CREA-RS, conselheiros e representantes de entidades 
de classe da Capital e do Interior.
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Colégio de Entidades garante 16% de repasse de ARTs em 2014
Segundo o Eng. Agr. Mauro Cirne, coordenador estadual do 
CDER-RS, em reunião com o presidente do Conselho, Eng. 
Civil Luiz Alcides Capoani, ficou garantido que, em 2014, o 
repasse de ARTs às entidades de classe registradas de 16% 
será levado para apreciação e aprovação dos conselheiros 
na Sessão Plenária do CREA-RS. Em 2013, foram repassados 

10%. “Este aumento de receita se enquadra na diretriz de 
fortalecimento das entidades de classe, que é a máxima 
prioridade dos coordenadores regionais”, ressalta o Eng. 
Cirne. Está, ainda, na pauta do CDER-RS a negociação pe-
los recursos oriundos de multas e ARTs recolhidas em indi-
cação de entidade.
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Regional Noroeste, 
Eng. Mec. e Seg. Trab. 
Norberto Otmar Ilgner, 
Eng. Civil e Seg. Trab. 
Ruy Knorr

Regional Planalto, 
Eng. Civil Ubiratan Oro, 
Eng. Eletricista Braulio 
Andrioli Steffenon

Regional Serra, Eng. Agr. 
Mauro Miguel dos Santos 
Cirne (Coord. Estadual), 
Eng. Civil e Seg. Trab. Mario 
Cesar Michelon  Rech

Regional Sinos/Litoral, 
Eng. Agrônomo Carlos 
Henrique Lange, Eng. 
Civil Evandro Piccolo 
Fernandes

Regional Sul, 
Eng. Civil Suzel Magali 
Vancelotti Leite, 
Eng. Civil Gisela Aguiar 
dos Anjos Duarte

Equipe da Assessoria de Apoio Administrativo às 
Entidades de Classe (AAEC) conduziu o 
treinamento, sob a orientação do Eng. Agr. 
Roberto Bento da Silva, assessor da presidência

Evento anual organizado pela Assessoria de Apoio Administrativo às Entidades 
de Classe (AAEC), o Treinamento dos Gestores das Entidades de Classe, realizado 
no dia 14 de março, contou com a presença de dezenas de presidentes e repre-
sentantes de entidades registradas e cadastradas no Conselho. O encontro tem o 
objetivo de sanar dúvidas sobre os trâmites necessários à concretização dos con-
vênios firmados entre o Conselho e as ECs, com ênfase na prestação de contas.

Treinamento reforça importância 
das entidades de classe
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INSPETORIAS

Para dar assistência mais completa 

aos profissionais e empresas, o CREA-

RS possui inspetorias nas principais ci-

dades do Estado. Essas inspetorias pos-

suem funcionários administrativos e agen-

tes fiscais que estão diretamente ligados 

aos inspetores para melhor prestação 

de serviços, atendimento às solicitações 

da comunidade local e ações de fiscali-

zação. Os inspetores são os represen-

tantes da presidência do CREA nos mu-

nicípios, participando do dia a dia da 

comunidade e de eventos públicos.

A partir desta edição, a Con-
selho em Revista dará um pa-

norama da distribuição dos 

profissionais nas zonais em 

que se divide o Conselho, 

mostrando as modalidades 

e a quantidade de profissio-

nais por região. As informa-

ções e os mapas compõem 

o levantamento feito pe-

la Coordenadoria das Ins-

petorias na publicação 

Radiografia das Inspeto-
rias. “Queremos divulgar 

este documento para que 

sirva de auxílio e orienta-

ção das oportunidades 

aos profissionais do Es-

tado”, enfatiza o coorde-

nador das Inspetorias, Geó-

logo e Eng. Seg. Trab. Pablo 

Souto Palma.
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A Radiografia das Inspetorias 
destaca a importância no dia a dia 
dos profissionais do Sistema 
Confea/Crea e Mútua

Fonte: Radiografia das Inspetorias CREA-RS
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Com informações da Câmara de Vereadores de Caxias do Sul
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Com informações do jornal A Platéia e assessoria da CDES-RS

Engenheiro Agrônomo representa o CREA-RS na primeira 
audiência pública sobre Plano de Recursos Hídricos 
em Santana do Livramento

Coordenadas pelo Departamento 

de Recursos Hídricos da Secretaria Es-

tadual do Meio Ambiente (Sema), as 

audiências públicas aconteceram em 

várias regiões do Rio Grande do Sul, 

debatendo a minuta de Projeto de Lei 

do Plano com os Comitês de Bacia e a 

comunidade da região. O objetivo é tra-

çar um mapa da disponibilidade e de-

manda de água no Estado, indicando 

áreas com problemas de escassez ou 

conflito, além de discutir a cobrança 

pelo uso da água, o licenciamento am-

biental e a preservação.

A primeira delas ocorreu no dia 22 

de janeiro, na Câmara de Vereadores 

de Santana do Livramento, reunindo 

técnicos, ambientalistas e cidadãos, com 

a finalidade de compor o I Plano Esta-

dual de Recursos Hídricos. O encontro 

contou com a participação de repre-

sentantes setoriais locais e de outros 

municípios, como o Engenheiro Agrô-

nomo Leonardo Antonio Perez Rissot-

to, inspetor-chefe da Inspetoria de San-

tana do Livramento.

Durante a audiência, os participan-

tes realizaram debates a respeito dos 

itens que constam da minuta do pro-

jeto de lei do plano de recursos hídri-

cos. Segundo representantes do go-

verno estadual, a atividade integra o 

ciclo de diálogo social que ocorre em 

Quem desejar mais detalhes a respeito da minuta, do plano ou das inclusões 
realizadas pode entrar em contato diretamente com a Secretaria Executiva 
do Conselho de Recursos Hídricos (CRH/RS) ou no site http://perh-rs.com.br/

Inspetor-chefe de Santana do Livramento participa de audiência pública sobre recursos hídricos

Cedida pelo jornal A Platéia

Presidente Capoani e Inspetores participam 
de Audiência Pública em Caxias do Sul, 
que apontou urgência para a 
regulamentação da Lei nº 14.376/2013

Maior agilidade do Corpo de Bom-
beiros na concessão de Planos de Pre-
venção Contra Incêndio (PPCI) será 
solicitada pela Comissão de Desenvol-
vimento Urbano, da Câmara Municipal 
de Caxias do Sul, junto ao Governo do 
Estado. A definição é resultado da au-
diência pública, realizada no dia 17 de 
março, no plenário do Legislativo ca-
xiense. Para o presidente da comissão, 
vereador Mauro Pereira (PMDB), é ur-
gente que o governador Tarso Genro, 
por decreto, regulamente a Lei nº 
14.376/2013. A matéria prevê medidas 
de segurança, prevenção e proteção 
contra incêndios nas edificações e áreas 
de risco. O encaminhamento partiu do 
promotor Adrio Gelatti, da 2ª Promo-
toria de Justiça Especializada de Ca-
xias do Sul, que também pediu am-
pliação do efetivo estadual de bom-
beiros, hoje com déficit de 1,2 mil ho-

mens. Cerca de 250 pessoas lotaram o 
plenário da Casa, em busca de explicações 
sobre a demora na liberação de PPCI pa-
ra edificações em geral. Pela nova legis-
lação, a prefeitura deixa de ter a compe-
tência exclusiva na autorização habitacio-
nal. De acordo com o secretário municipal 
do Urbanismo, Fábio Vanin, esse aval pas-
sa a acontecer só depois que os bombei-
ros liberam o PPCI. Informou que, no mes-
mo dia 17, o prefeito Alceu Barbosa Velho 
assinou decreto para organizar a emissão 
da certificação de regularidade (documen-
to que comprova a conclusão de uma obra 
conforme projeto técnico inicial, mas que 
não autoriza a habitação).

Representando os mais de 70 mil pro-
fissionais e 12 mil empresas, o Eng. Civil 
Luiz Alcides Capoani, presidente do CREA-
RS, defendeu a importância da nova legis-
lação no cenário nacional, ao mesmo tem-
po que destacou a necessidade premente 

da regulamentação, bem como da contra-
tação urgente pelo Governo do Estado de 
profissionais, Engenheiros e arquitetos, 
para a formação do corpo técnico.

Destacamos ainda a presença do Ins-
petor Eng. Mec. e Seg. Trab. Enio Gregory 
Ferreira, do coordenador do CDER-RS, 
Eng. Agr. Mauro Cirne, e do conselheiro 
Eng. Op.-Mec. Orlando Michelli.

torno da minuta do projeto de lei para 

a elaboração do Plano. Como será trans-

formado em lei, é muito importante 

que o Plano seja o resultado de ampla 

consulta e acordo entre o governo e a 

sociedade.

Fotos: Arquivo CREA-RS

Audiência Pública propõe ações 
ao Governo do Estado
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raio x da fiscalização

Ações de fiscalização do CREA-RS 
crescem mais de 100% em um ano
Fiscalizando o exercício profissional, o CREA-RS oferece, acima de tudo, 

proteção tanto ao garantir o mercado de trabalho, como ao assegurar ao 

cidadão que os serviços, por ele contratados, possuam um responsável 

técnico. É neste espaço que atua a fiscalização, percorrendo quilômetros 

por este Estado e verificando empresas públicas e privadas, obras e 

reformas, receituários agrícolas e os mais diversos serviços técnicos. 

Exige dos profissionais a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 

documento que forma o acervo de cada profissional, e garante à sociedade 

a certeza de que aquele que executa o serviço está legalmente habilitado.

Operação 
Carnaval
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Empreendimentos Fiscalizados 
entre 2009 e 2013
Recorde de fiscalizações ocorreu em 2013. 
Em 2011, último ano de fiscalização dos profissionais 
da Arquitetura, que não 
mais fazem parte do Sistema Confea/Crea.

O objetivo da fiscalização do CREA-RS é verificar se as 
obras e os serviços técnicos de Engenharia, Agronomia, 
Geologia, Geografia e Meteorologia estão sendo con-
duzidos tecnicamente por profissionais e empresas le-
galmente habilitadas junto ao Conselho. Ao responsável 
técnico cabe exercer a sua profissão em observância 
aos princípios éticos, tecnológicos e ambientais com-
patíveis com as necessidades da sociedade.

Fonte: Gráficos cedidos pela Gerência de Fiscalização do CREA-RS
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8.342
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Empreendimentos 
fiscalizados entre 
2009 e 2014 Nos 
meses de janeiro 
e fevereiro

Em 2014, houve um recorde de fiscalizações.

Todo agente fiscal possui Carteira de Identida-
de Funcional, com validade de um ano, conten-
do nome, foto, filiação, RG, CPF e cargo. No 
verso da carteira está presente uma tarja com 
a palavra “Fiscalização” e sobre sua foto uma 
marca d’água com a palavra CREA-RS. O Agen-
te Fiscal, nos seus procedimentos de fiscaliza-
ção, deve identificar-se mostrando sua carteira 
de identidade funcional. Havendo dúvida sobre 
a apresentação do agente, ligue para os tele-
fones (51) 3320-2220, 3320-2201 e 3320-2223.

Não são atitudes 
dos Agentes Fiscais 
do CREA-RS

• Ser agressivo.

• �Ameaçar de paralisação a 
obra ou o serviço técnico.

• �Pressionar, de forma 
abusiva, para ter acesso ao 
interior da obra ou reforma.

Foto





: 
F

r
e

d
e

r
ico


 S

e
h

n

Como identificar um agente fiscal do CREA-RS
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Caixa Econômica Federal e Sicredi re-

lativa às informações dos créditos ru-

rais destinados ao custeio agrícola das 

culturas de soja, milho e arroz do últi-

mo período agrícola (2013/2014). Se-

rão solicitados aos bancos os números 

dos projetos de custeio e dos investi-

mentos feitos por cada escritório ou 

profissional autônomo das agên-

cias de jurisdição das Ins-

petorias do CREA-RS. 

Todo o projeto tem 

que ser elaborado por 

um profissional legal-

mente habilitado com 

acompanhamento 

de todo processo 

Crea e TCE debatem ações de fiscalização do Conselho
Com a pretensão de atender aos objetivos propostos 

pelo Termo de Cooperação Técnica firmado entre o Tribu-
nal de Contas do Estado (TCE-RS) e o CREA-RS, represen-
tantes do Conselho e do setor de auditoria pública munici-
pal do TCE mantêm em pauta de reunião temas relaciona-
dos à fiscalização.

Durante a reunião em fevereiro, foram debatidas as ope-
rações de fiscalização planejadas pelo Conselho, como a 
Operação Carnaval e a Operação Volta às Aulas. Além dis-
so, foi solicitado auxílio do TCE para obter informações dos 
municípios, as quais servirão para orientar os atos fiscaliza-
tórios. De acordo com a equipe de fiscalização do Conse-
lho, essas informações serão utilizadas para complementar 
os dados já existentes e, assim, colaborar com o trabalho 
dos fiscais.

Desde 2012, quando foi renovado o Termo de Coopera-
ção Técnica, os dois órgãos vêm atuando juntos em prol da 
segurança da sociedade. “Esta parceria está sendo muito 
importante e há uma grande interação entre as partes”, afir-
mou o gestor da fiscalização, Eng. Quím. e Seg. Trab. Mari-
no José Greco. Além dele, estavam presentes o gerente de 

fiscalização, José Eduardo Macedo, juntamente com o 
inspetor-secretário de Caxias do Sul, Eng. Mecânico e Seg. 
Trab. Enio Gregory Ferreira, e os assessores da presidência 
Jefferson Ferreira e Daniel Weindorfer. Representando o 
TCE, estavam o supervisor Gerson Luiz Souza da Fonseca, 
a coordenadora Maria Luiza Reginatto e o assessor técnico 
Paulo Renato Huf.

CREA-RS intensifica fiscalização 
do Crédito Rural

Respondendo a uma solicitação da 

Câmara Especializada de Agronomia 

do CREA-RS, a área de fiscalização in-

tensificará a sondagem nas agências 

bancárias do Banco do Brasil, Banrisul, 

até a liberação do recurso. Até o mo-

mento, os dados parciais da fiscaliza-

ção resultam em 999 vistorias, repre-

sentando um incremento de 60% em 

relação aos números de 2013, quando 

foram totalizadas 628.

A obrigatoriedade de exigir o Pro-

jeto Técnico, elaborado por um profis-

sional habilitado, para a obtenção do 

Crédito Rural foi uma das reivindicações 

realizadas pelo CREA gaúcho desde o 

ano passado. Em 2013, foi entregue um 

documento ao Ministério da Agricultu-

ra, Pecuária e Abastecimento, no qual 

constavam as principais justificativas 

para não dispensar o Projeto Técnico e 

movimentação de crédito, por meio da 

modalidade de crédito rural rotativo 

para concessão de financiamentos aos 

agricultores. Segundo o coordenador 

da Câmara de Agronomia, Eng. Luiz Pe-

dro Trevisan, o projeto é instrumento 

facilitador e orientador no direciona-

mento do crédito para aplicação nas 

finalidades concedidas, por indicar, 

quantificar e orçar as medidas técnicas 

a serem implementadas no empreendi-

mento financiado através de profissio-

nal legalmente habilitado pela Lei nº 

5.194, de 1966, a qual regula o exercício 

das profissões.
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Operação Carnaval mobiliza todo o Estado 
e outros órgãos públicos para garantir um 
ambiente seguro à sociedade

A Operação Carnaval, deflagrada 

em janeiro pelo CREA-RS, contabilizou 

mais de 900 fiscalizações. Em 

comparação ao mesmo período do ano 

passado, esse número aponta um in-

cremento de 129%.

Visando à segurança da população 

nos festejos de Carnaval que ocorrem 

em todo o Estado, durante os meses 

de janeiro, fevereiro e março, a Fisca-

lização do CREA-RS realizou a Opera-

ção Carnaval, direcionada às estruturas 

montadas para as festas de rua e nos 

clubes da Capital e do Interior. Duran-

te a operação, a equipe de fiscalização 

do Conselho atuou em todo o Estado, 

verificando a existência de ART de Pro-

jeto/Execução, como também registro 

de profissionais e empresas responsá-

veis pelos serviços de montagem de 

palcos, sonorização e iluminação, PPCI, 

instalações elétricas, shows pirotécni-

cos, entre outros. Além disso, foram so-

licitadas, através de TRDP, às prefeitu-

ras a relação dos clubes, entidades car-

navalescas e associações, como tam-

bém a verificação da ocorrência de car-

naval de rua e dos processos licitatórios 

em andamento.

A ação gerou a preocupação das 

municipalidades com a realização de 

eventos sem a estrutura adequada pa-

ra garantir que os serviços efetuados 

contassem com empresas e profissio-

nais legalmente habilitados na sua 

condução.
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raio x da fiscalização

Em Caxias do Sul, fiscalizaram-se a montagem das estruturas metálicas, as instala-
ções de sonorização, iluminação, geradores de energia, show pirotécnico e PPCI. 
As arquibancadas instaladas na Praça Dante Alighieri, no centro da cidade, foram 
utilizadas para o desfile do carnaval e para a 30ª Festa da Uva

Em Santa Maria, foram fiscalizadas as 
estruturas para o desfile de oito es-
colas de samba, realizado entre os 
dias 14 e 16 de março.

Arquivo CREA-RS

Agentes fiscais da Inspetoria do CREA-RS 
em Palmeira das Missões se reuniram com 
o comando do Corpo de Bombeiros para 
compilar os dados obtidos pelo Conselho 
e pela Corporação

No Carnaval Fora 
de Época de Uru-
guaiana, foram 
vistoriados os 
barracões de es-
colas de samba e 
também o Galpão 
de Associações 
Comunitárias.
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São Borja
A Inspetoria de São Borja, seguindo o progra-
ma da Operação Carnaval, promoveu, em fe-
vereiro, uma reunião para tratar das ações ne-
cessárias à garantia dos itens de segurança pa-
ra a realização do Cais Folia 2014, carnaval de 
rua do município. Participaram do encontro re-
presentantes do Conselho, Prefeitura, Promo-
toria Pública, Poder Judiciário, Polícia Federal, 
Polícia Rodoviária Federal, Corpo de Bombei-
ros, Brigada Militar, Pelotão Ambiental da Bri-
gada Ambiental, Polícia Civil, 2º Regimento de 
Cavalaria Mecanizada, 1ª CIA de Engenharia Me-
canizada, Câmara de Vereadores e Comissão 
do Carnaval 2014, Conselho Tutelar e escolas 
de samba. Agente fiscal Adroaldo Miotti dos 
Santos, representando o inspetor-chefe em São 
Borja Eng. Civ. José Alberto Fontoura Mendes.

Venâncio Aires, Vera Cruz e Itaqui
A atenção com a segurança no Carnaval motivou a prefeitura de Venâncio Ai-
res a reunir promotores de eventos, diretores de clubes e sociedade para co-
municar as exigências da nova Lei de Prevenção e Combate a Incêndios, as-
sim como os requisitos da fiscalização do CREA-RS. Já no município de Vera 
Cruz, foi emitido comunicado informando a não realização do evento de Car-
naval, tendo em vista a falta de qualificação técnica dos processos licitatórios 
efetuados. Em Itaqui, ocorreu uma reunião entre representantes do CREA-RS, 
Prefeitura, Promotoria Pública, Corpo de Bombeiros, Brigada Militar, Polícia 
Civil e Comissão do Carnaval 2014, na qual foram tratados os pregões reali-
zados. Também foi tratada a exigência pelo Conselho dos laudos técnicos dos 
carros alegóricos das escolas de samba assinados por profissional habilitado 
e as ARTs e demais assuntos relacionados à segurança pública do evento.
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Complexo do Porto Seco
Em visita ao Complexo Cultural do Porto Seco, 
a equipe de fiscalização do CREA-RS vistoriou 
as atividades técnicas envolvidas no Carnaval 
de Porto Alegre. Durante a ação, o gestor e o 
supervisor de Fiscalização, Eng. Químico e de 
Seg. do Trabalho Marino José Greco e Vitor 
Molina, respectivamente, acompanhados do 
agente fiscal Carlos Rossano Chagas, verifica-
ram a existência de profissional responsável. 
“Em todas as fiscalizações, observamos que 
nosso papel está sendo muito importante na 
conscientização e na regularização espontâ-
nea. Aumentou a preocupação em seguir re-
gras”, reconheceu Marino. O coordenador de 
Eventos da Secretaria de Cultura da Prefeitura 
de Porto Alegre, Joaquim Lucena, afirmou que 
agora o Complexo possui um “Engenheiro do 
carnaval”, responsável pelas atividades que 
acontecem no Porto Seco nessa época.
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LEGISLAÇÃO em debate

Tramita na Câmara Federal, desde 
2010, PL sobre Segurança em Piscinas

Os acidentes por mergulho consti-
tuem apenas 5% do percentual de mor-
tes por causas externas no Brasil. No 
entanto, casos recentes de 
afogamentos por sucção de 
bombas de limpeza têm preo-
cupado a sociedade. Por isso, 
tudo indica que o momento 
é de repensar a prevenção de 
acidentes nestes ambientes.

Parado, desde 2010, na 
Constituição de Seguridade 
Social e Família, aguardando 
para entrar em votação, o Projeto de 
Lei nº 1162/2007, do deputado federal 
Mário Heringer (PDT/MG), propõe me-
didas que, se adotadas, podem dimi-
nuir os riscos de mortes e acidentes 
em piscinas e evitar que novas tragé-
dias se repitam. Entre as normas pro-
postas pelo parlamentar, está a dispo-
nibilização de informações e alertas de 
segurança nas imediações das piscinas 
com recomendações aos banhistas. O texto também prevê 
a presença de salva-vidas habilitados na realização do res-
gate e estabelece que sejam respeitadas, na construção e 
manutenção das piscinas, as normas sanitárias e de segu-
rança definidas em regulamento.

De acordo com Heringer, não há ne-
nhuma legislação em nível nacional que 
trate da prevenção de acidentes em 
piscinas, apenas regras adotadas por 
clubes e associações que tentam mi-
norar os riscos. Por isso, defende seu 
projeto como uma possível solução dos 
problemas causados pela falta de se-
gurança em piscinas. “Estou certo de 
que este conjunto de medidas nos co-
locará em patamar de respeito ao ci-
dadão, além de promover enorme eco-
nomia à saúde do povo brasileiro”, de-
clara. Além das providências propostas 
pelo projeto, o acompanhamento de 
um profissional legalmente habilitado 
na manutenção das piscinas também 
é um fator que pode reduzir os riscos 
de acidentes desta natureza.

O autor da proposta acredita que, 
em função dos acontecimentos recen-
tes, o trâmite da matéria seja agili-
zado. “Parece-me que agora a dis-

cussão andará. Espero que não vejamos mais ocorrer mor-
tes e lesões evitáveis. Várias modificações devem ser 
inseridas na lei, mas o que não podemos é demorar mais”, 
reconhece. Outros sete projetos tramitam apensados ao 
PL 1162/2007.

O Projeto de Lei nº 1162/2007 propõe a 
disponibilização de informações e alertas de 
segurança nas imediações das piscinas 
contendo recomendações aos banhistas
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Saiba mais...
No espaço da Geominas desta edição da Conselho em Revista, pág. 40, o Engenheiro de Minas Regis Wellausen Dias apresen-
ta a tese defendida pela Federação das Associações de Engenheiros de Minas do Brasil (Faemi) em relação à Resolução 1010.

A Resolução 1.010, de 22 de agosto 
de 2005, dispõe sobre a atribuição de 
títulos, atividades e competências aos 
profissionais do Sistema Confea/Crea. 
Além disso, traz a caracterização do 
âmbito de atuação dos profissionais 
para efeito de fiscalização do exercício 
profissional.

Porém, após inúmeras discussões, 
a medida foi suspensa até 2015. O em-
bargo provisório segue até que uma 
proposta de revogação seja votada pe-
la Comissão de Normas e Procedimen-
tos (CONP), o que deve acontecer nos 
próximos meses. Enquanto não houver 
uma determinação definitiva quanto à 
sua vigência, os profissionais seguem 
amparados pela Resolução 218, de 29 
de junho de 1973.

Para o Conselheiro Federal, Eng. 
Civil Francisco Ladaga, o Sistema Con-
fea/Crea vive um momento, com a saí-

Resolução 1.010 é suspensa até 2015
pode ou não 
ser realiza-
do por cada 
profissional. 
“O Sistema 
não tem o 
poder  de 
exigir quais 
as compe-
tências se-
rão desen-
volvidas em 
cada curso de Engenharia, mas ele de-
ve se aproximar das universidades pa-
ra informar quais as atribuições profis-
sionais requeridas pelo Conselho e pe-
lo mercado de trabalho para cada área”, 
esclarece.

Para consultar esta e outras reso-
luções do Sistema Confea/Crea e Mú-
tua, acesse: http://normativos.confea.
org.br/ementas/index.asp

Conselheiro federal Eng. 
Civil Francisco Ladaga

da dos profissionais de Arquitetura, 
que não é propício ao regramento das 
profissões vinculadas ao Sistema. “Ho-
je, as atribuições estão sendo defini-
das normalmente sem que se siga ne-
nhuma resolução. Neste momento, é 
preciso fortalecer as profissões, deixar 
claro as atribuições de cada profissão 
e ter coragem de discutir o sistema 
educacional dentro da área tecnológi-
ca”, afirma. Além disso, segundo ele, 
o fato de grande parte das atribuições 
das Engenharias Civil, Elétrica e Me-
cânica ser consentida aos arquitetos 
dentro do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU) torna incoerente a 
discussão deste regramento para o Sis-
tema Confea/Crea.

Já na opinião do coordenador da 
Câmara de Engenharia Civil, Eng. Civil 
João Luis de Oliveira Collares Macha-
do, é muito complexo estabelecer o que 
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Por Luciana Patella | Jornalista

A Engenharia é uma de 
suas principais garantias

Diversão 
segura:

Pergunte para qualquer criança qual o seu local preferido para 

passar uma tarde brincando: com certeza, a maioria responderá 

um Parque de Diversões. Frequentados também por 

adolescentes e adultos em busca de alegrias e emoções, alguns 

acidentes ocorridos nos últimos anos colocaram em alerta a 

segurança desses locais. Um caso marcante foi a morte, 

em 2012, da adolescente japonesa Gabriella Nichimura, após 

ser arremessada de uma altura de 25 metros do brinquedo 

La Tour Eiffel, no parque Hopi Hari, em São Paulo. A cadeira a 

qual estava sentada estaria interditada para uso, mas, naquela 

manhã de 24 de fevereiro, o acesso teria sido permitido à menina 

por um funcionário do parque. A falta de treinamento adequado 

aos trabalhadores, a escassa fiscalização pelos municípios, e, 

principalmente, a não contratação de engenheiros habilitados 

que realizem a instalação e manutenção dos equipamentos 

podem ser decisivos para a diversão tornar-se uma tragédia

Dados levantados pelo Portal Terra in-

dicam que entre os anos de 2008 e 2012 

pelo menos 10 pessoas perderam a vida 

em parques de diversões do País, isso sem 

contabilizar outras dezenas de sinistros de 

menor gravidade. Ainda que os casos cha-

mem a atenção da imprensa e causem imen-

sa comoção – principalmente por envolver 

jovens ou crianças e pelos parques serem 

sinônimo de diversão, não de sofrimento 

–, para o presidente da Associação das Em-

presas de Parques de Diversões do Brasil 

(Adibra), o Eng. Eletrônico e de Seg. Trab. 

Francisco Donatiello Neto, que conta com 

25 anos de experiência na área, os parques 

podem ser considerados locais extrema-

mente seguros. “Ocorreram algumas fata-

lidades que não poderiam ter acontecido, 

mas, na verdade, do ponto de vista de es-

tatísticas os índices são muito bons. Fugi-

mos um pouco da curva nesses parques 
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menores, mas nos maiores nós temos 

um bom nível”, afirma.

A Adibra congrega hoje 300 par-

ques associados no País, mas, segundo 

o Eng. Donatiello, estima-se que exis-

tam pelo menos mais 300 fora dos ca-

dastros da entidade. Buscando criar um 

padrão de qualidade para a instalação 

e o funcionamento desses locais, em 

2011, a Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) publicou a NBR 5926 

referente aos parques de diversões – o 

que inclui os fixos, os itinerantes, os aquá-

ticos e os bufês que têm brinquedos ins-

talados. O trabalho, motivado pela Adi-

bra e feito em parceria com a entidade, 

levou dois anos para ser concluído.

O Eng. Donatiello foi o coordena-

dor do Comitê que formulou as regras. 

De acordo com ele, a intenção foi ni-

velar a qualificação do segmento,  com-

posto por padrões de profissionalismo 

diferentes. “Tínhamos uma preocupa-

ção muito grande do desnível entre os 

parques de grande porte que nós te-

mos no Brasil e os pequenos parques, 

que, muitas vezes, não seguiam as me-

lhores normas de segurança.”

“Foi tão bom esse trabalho, que ho-

je presidimos o Comitê Latino-Ameri-

cano de Segurança da Organização Mun-

dial e estamos implantando as normas 

em outros países, como Colômbia e Pe-

ru, mais recentemente”, celebra o En-

genheiro. Mesmo otimista em relação 

à Norma, para Donatiello a grande di-

ficuldade em garantir maior segurança 

aos usuários reside nas prefeituras, ins-

tâncias responsáveis por determinar a 

documentação necessária para a insta-

lação de um parque de diversões em 

seu território, e que ainda não utilizam 

os padrões técnicos estabelecidos na 

NBR para as liberações. “Algumas ci-

dades como São Paulo e Brasília, por 

exemplo, tornaram obrigatório o uso 

das normas para a instalação dos par-

ques. Então, em vários locais já conse-

guimos isso. Mas, quantas prefeituras 

nós temos no Brasil?”, indaga. Para mu-

dar esse cenário, a entidade trabalha 

para que seja instituída uma legislação 

federal que regule o setor. “Está faltan-

do o Poder Público assumir as normas 

técnicas como lei”, defende.

O Eng. Mec. e Seg. Trab. Pasqual 

Satalino, membro do Ibape-SP e con-

selheiro da Câmara Especializada de 

Placas indicativas nos brinquedos contemplam a obrigatoriedade prevista em norma

Recomendações 
da Norma
 Treinamento
Todos os operadores dos 
equipamentos devem ser treinados 
e habilitados a operá-los.

 Placas Informativas
Todo equipamento de parque 
deve ter na entrada uma placa 
que indique eventuais restrições 
de uso ergonômicas, fóbicas 
e patológicas.

 Segurança
Todos os equipamentos devem 
possuir sistemas de segurança 
perfeitamente adequados à faixa 
ergonômica de utilização.

 Instalações elétricas
Todos os equipamentos devem 
ser aterrados e seus painéis 
de comando devem possuir 
disjuntores residuais.

 Emergências
Todo parque deve estar 
equipado para emergências.

 Responsável técnico
Todo o parque deve ter um 
Engenheiro responsável que faça 
inspeções semestrais em caso de 
parques fixos e a cada montagem 
em caso de parques itinerantes. 
Os Engenheiros pedirão todos 
os ensaios necessários para 
avaliação dos equipamentos 
e da instalação em si.

 Inspeção diária
Todo equipamento deve ser 
inspecionado diariamente 
de acordo com o manual do 
fabricante. A verificação deve 
ser feita pelo responsável técnico 
ou alguém por ele autorizado, 
de acordo com o manual de 
cada equipamento.

 Rampas
Todas as superfícies de 
plataformas, passarelas, 
rampas e escadas devem 
ser antiderrapantes.

Casas de festas infantis também devem 
observar indicações da NBR 5926 
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Eng. Mecânica e Metalúrgica do CREA Paulista, 

também considera que falta uma fiscalização mais 

efetiva do poder público, afirmando que, frequen-

temente, os documentos exigidos para concessão 

dos alvarás de funcionamento nem sempre são 

suficientes para garantir a segurança. “Todo par-

que deveria passar pelo crivo de um Engenheiro, 

e deveria ser mais de um profissional. Hoje, qual-

quer Engenheiro que possa assinar, a prefeitura 

aceita, mas depois ela vai lá fiscalizar?”, questio-

na. Para ele, seria necessário ser padrão para for-

necimento do alvará de funcionamento e exigên-

cia do laudo dos profissionais das seguintes áreas 

da Engenharia: Mecânica, Elétrica, de Segurança 

do Trabalho, Civil, além da comprovação de vis-

torias periódicas nos locais.

A Norma
A normatização técnica foi focada na segurança 

dos equipamentos, contemplando as diversas mo-

dalidades desses empreendimentos de lazer, co-

mo os aquáticos, indoor, itinerantes, temáticos e 

aqueles instalados em shoppings. A base do tra-

balho foi a norma europeia EN 13814:2004 – Fair-
ground and amusement park machinery and struc-
tures – Safety, publicada pela organização British 

Standards Institution, do Reino Unido, e as normas 

americanas, que até então eram utilizadas pelos 

grandes parques nacionais como referência.

Conforme Donatiello, a Norma brasileira abran-

ge duas novidades em relação às internacionais. 

Uma versa sobre os documentos necessários e su-

ficientes às liberações dos municípios para insta-

lações dos parques, pois “há municípios que exi-

gem absurdos desnecessários e outros que não 

exigem quase nada”; e outra sobre restrições mé-

dicas aos usos dos equipamentos, proporcionando 

as informações necessárias às placas orientativas 

de uso. “Contratamos uma equipe médica e espe-

cificamos na norma as restrições de cada tipo de 

aparelho exatamente para proporcionar ao parque 

pequeno, de baixo poder aquisitivo, fazer as pla-

cas de restrições fóbicas, patológicas e ergonô-

micas na entrada dos equipamentos, sem a neces-

sidade de contratar médicos para isso”, explica.
Fiscalização do Conselho requisita ARTs para comprovação de profissionais 
habilitados na prestação de serviços técnicos aos parques

Medidas de segurança
Equipamentos de boa procedência, 

a instalação, avaliação e manutenção 
destes por profissionais habilitados, in-
formações adequadas aos usuários atra-
vés de placas na entrada de cada equi-
pamento, uma equipe de funcionários 
bem treinados estão entre os itens in-
dispensáveis à diversão segura nos par-
ques de diversão, aquáticos e casa de 
festas infantis. O Eng. Donatiello enfa-
tiza, ainda, outra ação importante. “O 

sistema de segurança deve contar sem-
pre com várias redundâncias que vêm 
a ser uma série de proteções que visam 
eliminar ou minimizar qualquer risco 
para os usuários e profissionais envol-
vidos, pelo menos duas para cada si-
tuação, em processo similar à aviação”, 
esclarece. Alerta que, caso uma das tra-
vas ou cintos não esteja em funciona-
mento, o usuário não deve de forma 
alguma utilizar o brinquedo.

Presidente da Associação Brasileira 
de Engenheiros Mecânicos do RS (Abe-
mec-RS), o Eng. Mecânico Luciano Gran-
do cita a análise de riscos dos locais 
como outra ação indispensável. “Tenho 
que pensar todas as orientações para 
os usuários, então tem que ter sido feita 
uma análise do local para ver se não tem 
pontos perigosos de uso, passagens de 
pessoas embaixo de peças girantes, etc. 
Então, a ação do Engenheiro não é ape-



CAPA

facebook.com/creagauchotwitter.com/creagauchocrea-rs.org.br32

Com capítulo específico na NBR 5926, a segurança nos 
parques aquáticos tem como diferencial os quesitos de tra-
tamento da água e manutenção das piscinas, além de normas 
específicas para confecção/manutenção dos escorregadores 
e sistemas de filtragem. Sobre a segurança nas piscinas tam-
bém tramita PL na Câmara Federal (veja na pg. 28). O traba-
lho dos Engenheiros Químicos, que consiste no monitoramen-
to da qualidade da água, segundo o Eng. Maury Kappke, ex-
conselheiro do CREA-RS e diretor responsável pela Marchand 
Chimie, empresa de sistemas de tratamento de água – refe-
rência no programa Destaque Brasil de 2013, também é mui-
to importante para garantir a segurança dos usuários. “A má 
adequação da água pode resultar na geração de uma fina 
camada de limo microbiológico sobre as bordas, plataformas 
de salto, trampolins e toboáguas, contribuindo para o desen-
cadeamento de quedas de seus usuários. Além disso, a do-
sagem inadequada de produtos químicos, tal como alcalini-
zantes, redutores de pH, floculantes, limpa-bordas, entre ou-
tros, pode gerar o que se denomina de risco químico, causa-
do pela sobredosagem destes insumos”, explica. Kappke res-
salta que compete a todos os profissionais envolvidos con-
tribuir com a segurança dos usuários, relatando aos respon-

nas na manutenção do equipamento, 
mas sim a implantação e, depois, o acom-
panhamento de toda a vida útil do par-
que”, destaca.

Os parques pequenos causam maior 
preocupação para o profissional, que 
considera haver locais onde os brinque-
dos nem mesmo são projetados por em-
presas ou profissionais com habilitação 
para tal. “Vão se agregando peças a 
esses equipamentos, não sendo algo 
projetado como um componente úni-
co”, alerta. Como exemplo, cita o caso 
de um acidente ocorrido em um parque 
aquático gaúcho no verão deste ano, 
onde uma jovem foi projetada para fo-
ra do escorregador ao final da descida. 
“O que ocorreu com aquela menina só 
pode ser por dois motivos: falta/exces-
so de água, que é um ajuste do sistema; 
ou falta/remoção da capota que deve-
ria existir no final do escorregador, en-
tão foi uma falta de manutenção ou er-
ro de projeto, bem como não existiam 
rotinas, pois o brinquedo não poderia 
estar operando nessas condições.”

O Eng. Grando considera que quem 
assina a Responsabilidade Técnica pela 
manutenção de equipamentos em par-
ques deve também se preocupar em de-
finir as rotinas de uso, orientações e trei-
namentos aos operadores e monitores. 
“A responsabilidade dele é grande, o 
Engenheiro deve estar presente e atuan-
do ativamente na orientação da equipe. 
Muitos acidentes se dão pelo uso incor-
reto do equipamento, mas claro que is-
so foi falta de orientação, o pessoal trei-
nado, as orientações passam também 
pelo RT. Então, vai além da manutenção 

do equipamento, ele tem que pensar 
que a preocupação dele tem que ser 
com a segurança do usuário”, alerta.

Fiscalização Profissional
Responsável pela fiscalização do exer-
cício profissional na área da Engenha-
ria, o CREA-RS realiza fiscalização cons-
tante em locais onde é exigido o tra-
balho desses profissionais. Neste ano, 
duas ações específicas alcançaram par-
ques de diversões e casas de festas in-
fantis. Os primeiros integraram o foco 
da Operação Verão, realizada entre 04 
e 06 de fevereiro, em que foram fisca-
lizados os parques montados no litoral 
gaúcho e os parques aquáticos locali-
zados nessa região. Ao total, foram vi-
sitados 11 parques, onde a fiscalização 
conferiu as responsabilidades técnicas 
pela instalação e manutenção de brin-
quedos, além dos PPCIs dos empreen-
dimentos. Na ocasião, todos os locais 
estavam em dia com a documentação 
exigida pelo Conselho.

O presidente do CREA-RS, Eng. Luiz 
Alcides Capoani, que esteve presente 
ao encerramento dos trabalhos, em en-
trevista aos veículos de imprensa, des-
tacou o resultado positivo da operação 
em comparação com os anos anteriores, 
quando eram geradas dezenas de noti-
ficações. Para ele, aumentou a preocu-
pação com a manutenção da segurança. 
“Há uma consciência muito maior após 
a tragédia da boate Kiss (em Santa Ma-
ria, no ano passado). Em anos anterio-
res, flagrávamos muitos locais sem PP-
CI ou sem ART. Consideramos um avan-
ço.” Em 2013, a fiscalização do CREA-RS 

Parques Aquáticos: Segurança das piscinas e dos equipamentos
sáveis a existência de defeitos estruturais nos equipamentos 
ou a constatação de qualquer condição que possa trazer ris-
cos. “Assim como cabe aos responsáveis realizar vistorias 
periódicas nos equipamentos auxiliares de recreação, bom-
bas de sucção, filtros e acessórios de proteção como grades 
na área de sucção da bomba de recirculação da água e man-
ter limpa toda área de circunvizinhança do tanque de água 
da piscina, onde exista a presença de usuários de forma a 
impedir o desenvolvimento de áreas escorregadias.”

O coordenador da Câmara de Engenharia Industrial, Eng. 
Ind. Mec. Miguel Atualpa Núñes, defende uma complemen-
tação ao PL. “O projeto contempla o que se enxerga na pis-
cina, mas não inclui o equipamento que circula a água, o sis-
tema de filtragem, purificação da água e, acima de tudo, a 
manutenção dos equipamentos que compõem o sistema”, 
explica. De acordo com ele, é importante que o serviço de 
manutenção seja executado por um profissional competente 
para que o projeto inicial do sistema não sofra alterações – o 
que pode comprometer a segurança dos usuários. Além dis-
so, Núñes diz que pretende colocar este projeto em pauta na 
Câmara para que o assunto seja discutido com os Conselhei-
ros, e as normas existentes relativas ao tema sejam revisadas.

Documentações de regularidade em 
exposição contribuem para que o público 
identifique se o parque segue normas de 
segurança. Parque aquático do litoral norte do 
RS adotou a medida
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alcançou 144 parques de diversões e em 
2012, foram 123 locais inspecionados.

O parque itinerante Tupã, montan-
do na praia de Imbé, esteve entre os 
fiscalizados. Apresentando todas as 
ARTs solicitadas, recebeu o selo de Fis-
calização do Conselho. Ricardo Araújo 
Lopes, administrador do local, destacou 
a preocupação em manter os equipa-
mentos adequados para o uso. “Esta-
mos diariamente envolvidos com a ma-
nutenção, sendo que alguns brinquedos 
devem ser revisados com mais perio-
dicidade, de acordo com as recomen-
dações dos fabricantes. E, felizmente, 
nunca tivemos nenhum acidente com 
gravidade, com mais de 40 anos de atua-
ção”, salientou. Prestam serviços no lo-
cal quatro Engenheiros, sendo dois En-
genheiros Eletricistas – um responsável 
pela parte de alta tensão, que inclui a 
instalação do transformador que alimen-
ta os brinquedos do parque, e outro de 
baixa tensão –, um Engenheiro Mecâ-
nico responsável pela montagem e um 
Engenheiro Civil responsável pelo PPCI.

As casas de festas infantis foram al-
vo de blitz no mês de janeiro em Porto 
Alegre entre os dias 21 e 23. Sessenta 
e quatro estabelecimentos foram fis-
calizados, sendo que destes, 22 esta-
vam desativados. O resultado mostra 
a importância da ação, dentre os 42 
locais em funcionamento, apenas três 
apresentaram o PPCI. O risco de ocor-
rer incêndios por conta do excesso de 
luzes e de materiais plásticos, papéis, 
borrachas – os quais são altamente com-
bustíveis –, além de brinquedos eletrô-
nicos e de movimento que exigem ma-

nutenções preventivas e inspeções pe-
riódicas por profissionais habilitados, 
estão entre as preocupações de segu-
rança nesses locais. De acordo com o 
gestor da Fiscalização do CREA-RS, 
Eng. Químico e de Segurança do Tra-
balho Marino Greco, é importante que 
o cliente, antes de contratar um esta-
belecimento, também exija a apresen-
tação dos laudos e das documentações 
que comprovem a regularidade do lo-
cal. “Somente assim poderemos mini-
mizar riscos”, considerou.

Para o presidente da Adibra, Eng. 
Donatiello, as casas de festas infantis 
devem, sim, fazer parte da fiscalização 
rotineira dos Conselhos, pois se utili-
zam de brinquedos muito similares aos 
dos parques. Destacou, ainda, o que 
considera outro quesito de atenção nes-
ses locais. “Muitas vezes, a pessoa acha 
que porque comprou a festa pode usar 
os equipamentos como ela quiser, en-
tão vemos pais segurando crianças no 
colo nos brinquedos, e coisas do gêne-
ro. Então, nestas casas também devem 
ter placas indicativas e as regras têm 
de ser cumpridas da mesma forma.” Pa-
ra ele, é fundamental a ação do CREA-
RS em exigir as responsabilidades téc-
nicas em quaisquer estabelecimentos 
que mantenham esse tipo de equipa-
mento. “E nós, Engenheiros, precisamos 
ingressar nesse processo. Acho que mui-
tos problemas seriam evitados se tivés-
semos uma participação mais efetiva 
dos Engenheiros, que, muitas vezes, não 
são nem chamados para determinadas 
instalações e isso é muito ruim, está na 
norma, e deve ser cumprido.”

Com capacidade para receber até 3 mil visitantes por dia, o parque aquático 
Acqua Lokos trouxe um sistema de sinaleiras utilizado em parques da Europa, 
onde os usuários só podem adentrar em toboáguas de acordo com o sinal que 
pode ser vermelho ou verde, sempre orientados pelos monitores. O parque man-
tém em sua rotina manutenções diárias, semanais e mensais, além da revisão 
anual, onde o parque é totalmente desmontado e remontado com toda a ma-
nutenção necessária. “Temos Engenheiro Mecânico, Engenheiro Elétrico, Enge-
nheiro Civil e Químico, todos responsáveis por suas áreas. Uma equipe, que va-
ria de 15 a 50 funcionários, é ligada à área de Engenharia, pois recebem infor-
mações, orientações e ordens de seus gerentes que são orientados pelos Enge-
nheiros conforme a melhor técnica”, relata o diretor do parque, Fabiano Brogni. 
Este foi um dos parques fiscalizados pelo Crea na Operação Verão.

O que o 
Crea fiscaliza
 Vistoria, laudo, 
avaliação, perícia e 
parecer técnico
Os laudos técnicos e as respectivas 

ARTs deverão ser renovados perio-

dicamente ou para cada instalação 

no caso em que o parque se trans-

fira de local. O profissional deverá 

anotar na ART as datas de início e 

término de validade da mesma.

 Instalação, montagem 
e manutenção
Deverá ser registrada uma ART pa-

ra cada instalação, montagem ou 

manutenção. No caso em que o par-

que se transfira de local, deverá 

ser anotada nova ART referente à 

instalação. O profissional deverá 

anotar na ART as datas de início e 

de término de validade da mesma. 

Nos parques de diversões onde 

houver subestação de energia elé-

trica, deverá haver um Responsá-

vel Técnico pela manutenção da 

mesma, sendo objeto este serviço 

de Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART, renovável anualmen-

te, firmada por profissional habili-

tado e registrado no CREA.

(Fonte: Decisão Normativa Confea 
Nº 052/1994 e Norma Nº 20/2008, 

da Câmara Especializada de 
Engenharia Industrial)

Fotos: Divulgação Ácqua Lokos
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NOVIDADES TÉCNICAS

Projetos de doutorado de dois 

jovens pesquisadores gaúchos 

foram contemplados em 2013, 

em premiações nacionais com 

o tema Água. O doutor em 

Recursos Hídricos pela 

Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (UFRGS) 

Rodrigo Cauduro Dias 
de Paiva conquistou o 

3º lugar na categoria Mestre e 

Doutor do 27º Prêmio Jovem 

Cientista, do Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico (CNPq), 

pelo trabalho Hidrologia 

da Bacia Amazônica: 

compreensão e previsão 

com base em modelagem 

hidrológica-hidrodinâmica e 

sensoriamento remoto. 

Professor da Universidade 

Federal de Pelotas (UFPel), o 

doutor em Engenharia Agrícola 

Samuel Beskow recebeu 

o Prêmio Fundação Bunge, 

categoria Juventude, na área de 

Recursos Hídricos e Agricultura, 

com o software Lavras 

Simulation of Hydrology (LASH)

Desvendando a 
Bacia Amazônica

Compreender e prever o compor-

tamento hidrológico da Bacia Amazô-

nica foram os objetivos da pesquisa do 

Eng. Civil Rodrigo Paiva, em projeto 

acadêmico orientado pelo prof. Walter 

Collischonn. Baseado em modelagem 

hidrológica, com dados coletados por 

sensoriamento remoto e in situ, foi de-

senvolvido um protótipo de sistema de 

prognósticos do desempenho da bacia, 

prevendo com até três meses de ante-

cedência a vazão dos principais afluen-

tes. A simulação é feita através do mo-

delo computacional MGB-IPH, desen-

volvido no Instituto de Pesquisas Hi-

dráulicas da UFRGS. Ele representa no 

espaço e no tempo diversos processos, 

como infiltração de água no solo e da-

dos de precipitação – principal infor-

mação de entrada do sistema. “Dada a 

sua dimensão, as condições hidrológi-

cas iniciais, causadas pelas chuvas nos 

últimos meses, dominam a previsibili-

dade de vazões nos grandes rios ama-

zônicos, e a chuva no futuro tem um 

papel mais secundário. Assim, visando 

a melhores previsões, as condições ini-

ciais podem ser corrigidas através da 

assimilação de dados de vazão de es-

tações fluviométricas in situ, ou níveis 

d’água observados por satélites altimé-

tricos”, explica o pesquisador.

Embora muitos testes tenham sido 

realizados, o modelo ainda não foi im-

plantado operacionalmente. Conforme 

o Eng. Rodrigo, sistemas de previsão 

hidrológica já são utilizados em outras 

regiões, mas a grandeza da Bacia Ama-

zônica é o diferencial desse trabalho. 

Além disso, salienta que as técnicas de 

previsão geradas podem ser implemen-

tadas em sistemas operacionais de pre-

visão para antecipar eventos extremos, 

como cheias e secas, buscando a miti-

gação de seus impactos.

Para o Eng. Rodrigo, como o Brasil é um país 
rico em recursos naturais, é importante 
conhecer melhor o ambiente em que vivemos 
se queremos preservá-lo, usar de forma 
sustentável os seus recursos e prevenir os 
danos de desastres naturais
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Um concreto 
sustentável

Uma pesquisa liderada pelo Enge-
nheiro Eletricista Javier Mazariegos 
Pablos, professor do Instituto de Ar-
quitetura e Urbanismo (IAU) da Uni-
versidade de São Paulo (USP), revela 
uma forma de reaproveitar resíduos 
sólidos industriais na composição de 
um concreto não estrutural. Trata-se 
do concreto sustentável, que substitui 
a areia natural e a brita por areia de 
fundição e escória de fundição, res-
pectivamente. Os resíduos são obtidos 
por uma empresa multinacional de São 
Carlos (SP), que gera, aproximadamen-
te, 300 ton/mês de areia de fundição 
aglomerada com argila e 20 ton/mês 
de escória de fundição. Essa reutiliza-
ção traz benefícios ao meio ambiente, 
pois diminui o impacto ambiental cau-
sado pelos materiais. “Reutilizando-os 
na composição de argamassas e con-
cretos, promovemos a economia de re-
cursos naturais”, salienta o Eng. Javier.

O concreto sustentável destina-se 
à execução de calçadas e contrapisos 
e na fabricação de tijolos, peças para 
pavimentação, entre outros. Por ser 
não estrutural, não pode ser utilizado 
em elementos como fundações e pila-
res. Para desenvolvê-lo, foi realizada 
uma avaliação da composição poten-
cial de resíduos sólidos e utilizada a 
técnica de estabilização por solidifi-
cação em matrizes de cimento Portland 
para estabelecer concretos compostos. 
Após testes de resistência à compres-
são, aplicou-se a composição com me-
lhor desempenho mecânico à confec-
ção de peças de pavimentação (blo-
quetes). “Nós utilizamos uma quanti-
dade razoável de cimento para pro-
mover a estabilização química dos re-
síduos e conseguimos bloquetes com 
56 MPa, superando os 50 MPa exigidos 
pela norma”, conta.

Conforme o Eng. Javier, os resul-
tados obtidos foram excelentes, pois 
provaram a viabilidade técnica da reu-
tilização proposta. Ele acrescenta que 
é possível substituir 40% de areia na-
tural por areia de fundição e 100% de 
brita por escória de fundição. Ainda 
que utilize cimento, o concreto susten-
tável promove desenvolvimento social, 
econômico e ambiental. O projeto está 
concluído, mas o professor Javier e sua 
equipe continuam estudando maneiras 
de tornar as composições adequadas 
às mais diversas aplicações possíveis. 
“Agora, estamos adequando o concre-
to para a fabricação de tubos para es-
goto e para aplicação em pavimenta-
ção com compactação de rolo, visando 
pavimentar estradas vicinais. Ao mes-
mo tempo, estamos desenvolvendo um 
trabalho em uma cidade do interior do 
Estado de São Paulo para produzir o 
concreto sustentável e aplicá-lo nas 
respectivas obras municipais”, revela.

Bateria açucarada
Buscando dominar a capacidade natural de os açúcares armazenarem energia, um 
grupo de professores da faculdade de Engenharia da Universidade da Virginia (EUA), 
liderado pelo Eng. Bioquímico Percival Zang, desenvolveu uma bateria que funciona 
com açúcar. O primeiro protótipo criado foi capaz de armazenar uma densidade de 
596 hora-ampere por quilo, 10 vezes mais do que baterias de íon-lítio. Somado à fa-
cilidade de recarregamento – basta adicionar mais açúcar –, o fato levou os pesqui-
sadores a estimarem que a nova bateria poderá estar no mercado em até 3 anos, sen-
do utilizada em telefones celulares, tablets e videogames, por exemplo. A bateria de 
açúcar representa uma solução para reduzir os enormes índices de baterias de íons 
metálicos que são jogados fora a cada ano, o que representa uma ameaça para o meio 
ambiente e para a saúde humana. Fonte: Virginia Tech

Parafuso com sensor
Apertar parafusos pode ser algo simples, mas mensurar a força desse aperto pode 
fazer a diferença no funcionamento e na vida útil de equipamentos industriais ou de 
um automóvel. O problema é medir com precisão as forças que atuam entre dois com-
ponentes que estão dentro de uma máquina ou de um motor, onde é impraticável ins-
talar um sensor. Como solução, uma equipe de engenheiros da Universidade Darms-
tadt, na Alemanha, inventou um parafuso que já possui um sensor embutido, locali-
zado exatamente onde as forças atuam – o que lhe dá muita precisão e permite lei-
turas, transmitidas à distância, em tempo real. O produto pode efetuar medições em 
determinados intervalos de tempo ou de forma contínua, possibilitando um nível de 
controle de qualidade. Fonte: Inovação Tecnológica
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Recursos hídricos 
monitorados

Motivado pela carência de monito-

ramento hidrológico em rios em alguns 

países e consequente falta de informa-

ções sobre as bacias hidrográficas e 

cursos de água, o Eng. Agrícola Samuel 

Beskow desenvolveu o modelo hidro-

lógico Lavras Simulation of Hydrology 

(LASH). “É muito comum, no caso do 

Brasil, a importação de modelos hidro-

lógicos complexos e desenvolvidos em 

outros países. A proposta do LASH é 

de um modelo menos complexo e com-

patível com a realidade brasileira de 

clima, solos, vegetação e disponibili-

dade de informações para modelagem 

hidrológica em nível de bacia hidro-

gráfica, visando disponibilizar uma fer-

ramenta eficiente na gestão de recur-

sos hídricos no País”, destaca o pes-

quisador. De acordo com ele, é extre-

mamente importante desenvolver téc-

O Eng. Samuel considera necessário desenvolver pesquisas na área de gestão de recursos 
hídricos para que sejam disponibilizadas técnicas científicas e produtos tecnológicos compatíveis 
com a realidade brasileira, visando utilizar a água da melhor forma possível e propiciando o 
desenvolvimento sustentável

A
r

quivo





: 
P

e
s

s
o

a
l

nicas científicas e produtos tecnológi-

cos compatíveis com a realidade bra-

sileira, com a finalidade de melhor uti-

lizar a água e propiciar o desenvolvi-

mento sustentável.

Através de informações de tempe-

ratura, velocidade do vento e precipi-

tação e dados sobre relevo e solo, o 

LASH faz uma simulação quantitativa 

dos recursos hídricos disponíveis na ba-

cia hidrográfica em diferentes períodos 

de tempo, de previsões diárias a anuais, 

permitindo compreender o comporta-

mento dos diversos processos hidroló-

gicos envolvidos. Entre as aplicabilida-

des do software, também estão a aná-

lise da susceptibilidade de cursos d’água 

a estiagens e a cheias e a avaliação da 

potencialidade do curso d’água para 

uso de água para irrigação, abasteci-

mento urbano, geração de energia, etc.
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CURSOS&EVENTOS

International Conference on Applied 
Robotics for the Power Industry (Carpi)
O evento será realizado em Foz do Iguaçu (PR), de 14 a 16 

de outubro, com organização do Grupo de Controle, Auto-

mação e Robótica (GCAR) da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS). A Carpi 2014 reunirá especialistas 

interessados em aplicações de robótica para o setor elétrico, 

que terão a chance de reunirem-se em um fórum que lhes 

permitirá compartilhar soluções de alto valor. O programa 

do evento incluirá apresentações de artigos e vídeos sobre 

soluções robóticas para construção, recondicionamento, ins-

peção e manutenção de sistemas elétricos. Mais informações: 

www.carpi2014.org/

Congresso Brasileiro de Patologia 
das Construções
A Associação Brasileira de Patologia das Construções (Alcon

pat Brasil) promoverá, de 21 a 23 de maio, o 1º Congresso 

Brasileiro de Patologia das Construções, em Foz do Iguaçu 

(PR), dentro da Fundação Parque Tecnológico Itaipu. O even-

to abrange um fórum de debates sobre o controle da quali-

dade, a patologia e a recuperação de estruturas, com o intui-

to de divulgar as pesquisas científicas e tecnológicas sobre 

estes importantes temas e áreas correlatas. Mais informações: 

http://patologiadasconstrucoes.com.br/

Proteção de estruturas 
contra descargas elétricas
Engenheiros, projetistas, instaladores e profissionais de ma-

nutenção industrial, comercial e residencial interessados 

em se familiarizar ou atualizar com os conceitos e reco-

mendações da ABNT NBR 5419 podem participar. O curso 

acontecerá nos dias 5 e 6 de maio, das 8h30 às 17h30, no 

Prédio 2 do Campus da PUCRS, em Porto Alegre. Inscri-

ções: www.abntcatalogo.com.br/default.aspx?O=2

Gestão na Implantação de Sistemas 
em Máquinas e Equipamentos NR-12
Com o objetivo de fornecer conhecimento exigido pela NR-

12 e garantir a segurança dos colaboradores das empresas, o 

curso acontecerá nos dias 19 e 20 de maio, das 8h30 às 17h30, 

na sede do Sindicato dos Engenheiros do Rio Grande do Sul 

(Senge-RS). Além de tratar da gestão em segurança de má-

quinas, serão abordados os aspectos legais e responsabilida-

des instituídas pela norma e sistemas de segurança específi-

cos. Mais informações: (51) 3230.1622 ou pelo e-mail daiane.

tonus@senge.org.br

World Tunnel Congress
Em 2014, o maior evento de túneis do mundo será realizado 

no Brasil, em Foz do Iguaçu (PR). Entre os dias 9 e 15 de maio, 

o congresso, cujo tema é “Túneis para uma Vida Melhor”, re-

unirá gestores, projetistas, construtores, profissionais e estu-

dantes de áreas relacionadas em um ambiente de troca de 

experiências, apresentação de novos produtos e serviços e 

difusão da cultura de túneis em todo o mundo. As inscrições 

devem ser feitas pelo site www.wtc2014.com.br/

Sistemas de Aterramento
Dirigido a engenheiros, técnicos e demais profissionais e es-

tudantes ligados a estudos, projetos, construção e manuten-

ção de Sistemas de Aterramento, o curso tem a finalidade de 

transmitir técnicas que possibilitem aos participantes proje-

tarem adequadamente ou participarem mais efetivamente dos 

demais trabalhos na área. Com três dias de duração, o curso 

acontecerá de 20 a 22 de maio, no Prédio 2, do Campus da 

PUCRS, em Porto Alegre. Inscrições: www.abntcatalogo.com.

br/curs.aspx?ID=14

Especialização em Engenharia Clínica
Realizado pelo Instituto Santa Casa de Ensino e Pesquisa (ISCEP), 

o curso visa capacitar profissionais para os processos de pla-

nejamento e gerenciamento de aquisição, manutenção e de-

sativação de tecnologias utilizadas na área da saúde. Com 

carga horária total de 480h, as aulas se iniciam em agosto e 

ocorrerão nas sextas-feiras à noite e aos sábados pela manhã 

e à tarde, durante 12 meses. Inscrições até 06 de agosto pelo 

e-mail ensino@santacasa.tche.br ou pelos telefones (51) 

3214.8363 e (51) 3213.7192.

Agricultura Sustentável
A III Reunião Sul-Brasileira sobre Agricultura Sustentável e 

o V Encontro Caxiense para Desenvolvimento da Agricul-

tura Orgânica Sustentável estão previstos para maio deste 

ano. Promovidos pela Universidade de Caxias do Sul em 

parceria com a Prefeitura de Caxias do Sul, os eventos bus-

cam discutir boas práticas e novas ações que garantam um 

ambiente com menores impactos ambientais e produção 

de alimentos de melhor qualidade. Informações: agricultu-

raorganica_ucs@yahoo.com.br

Durante os dias 29 e 30 de maio, o Sindicato Nacional dos 

Aeronautas realiza o evento no Aeroporto Municipal Nero Mou-

ra, em Cachoeira do Sul (RS). O objetivo é proporcionar maior 

qualificação profissional aos participantes, levando conheci-

mento sobre diversos assuntos. O seminário destina-se a agrô-

nomos, técnicos agrícolas, profissionais ligados à aviação e 

aos ramos agrícola e aeroagrícola. A inscrição é gratuita. In-

formações: www.aviacaoagricola.com

Seminário Nacional de Aviação Agrícola

A quarta edição do evento acontecerá nos dias 23 e 24 de 

maio, no Salão de Atos da UFRGS, em Porto Alegre. Organi-

zado pelo Departamento de Engenharia de Produção da UFRGS, 

o fórum acadêmico e empresarial servirá de debate para te-

mas pertinentes a Sistemas Lean e áreas correlatas. Original-

mente concebido na indústria automotiva, o sistema encon-

tra-se disseminado nas mais diversas áreas e tipos de negó-

cios, desde hospitais e aeroportos até instituições públicas. 

Informações: www.ufrgs.br/congressolean

IV Congresso de Sistemas Lean



Melvis Barrios Junior
Engenheiro Civil

Fiscalização do Exercício Profissional 
em Órgãos Públicos

Quando fui conselheiro federal, representante do 

CREA-RS no Plenário do Confea, até o final do ano pas-

sado, analisei o processo de pedido do Instituto de Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), 

no qual o mesmo solicitou que o Conselho Federal de-

termine, por meio de nova Resolução ou ato normativo, 

que os analistas ambientais e/ou o Ibama sejam excluí-

dos da necessidade de registro junto aos Creas e da obri-

gação da emissão da respectiva Anotação de Respon-

sabilidade Técnica (ART) de Cargo e Função.

Como justificativa, o Ibama informou que estabele-

ceu como requisito do cargo de analista ambiental ape-

nas a conclusão de curso de graduação de nível superior, 

sem especificar a área de formação, podendo o cargo 

ser ocupado por qualquer um que não seja Engenheiro 

ou Agrônomo, todos realizando as mesmas atividades 

intrínsecas ao órgão já informadas no tópico anterior.

O Brasil é uma nação em que algumas profissões são 

regulamentadas por lei, visando à prestação de serviços 

por profissionais legalmente habilitados, garantindo, des-

sa forma, uma maior proteção e segurança da sociedade.

Para exercer qualquer atividade na área da medicina, 

o profissional necessita ser médico. Se for realizar uma 

auditoria contábil, o profissional necessita ser contador; 

e, logicamente, se for realizar uma atividade de Enge-

nharia, necessita ser Engenheiro.

Em todos os exemplos, o profissional necessita estar 

registrado no Conselho Profissional da sua profissão pa-

ra poder exercer essas atividades. As leis federais que 

regulamentam essas profissões consideram que o exer-

cício dessas atividades, sem o registro no Conselho Pro-

fissional, é crime ou contravenção penal.

No caso da Engenharia e das demais profissões que 

exigem registro no Sistema Confea/Crea e Mútua, a Lei 

Federal nº 5.194/66 e a Lei nº 6.496/77 exigem o regis-

tro e a respectiva emissão de ART.

Entendemos que muitas funções e atividades reali-

zadas pelos analistas ambientais do Ibama não exigem 

a participação de Engenheiros ou Agrônomos, podendo 

serem executadas por qualquer funcionário treinado e 

orientado para essas funções leigas, mas em nenhuma 

hipótese serviços e trabalhos que são classificados como 

privativos de Engenheiros por legislação federal pode-

rão ser realizados por profissionais que não estejam de-

vidamente registrados no Sistema Confea/Crea e Mútua.

Esta interpretação, plenamente respaldada por di-

versas decisões da Justiça Federal e do Supremo Tribu-

nal Federal (STF), aplica-se não somente ao Ibama, mas 

também a quaisquer outros órgãos públicos, quer sejam 

municipais, estaduais, federais, empresas estatais, autar-

quias, agências reguladoras, etc.

Os Creas, quando da fiscalização do exercício pro-

fissional, ao constatarem que serviços de Engenharia 

e Agronomia estão sendo executados por pessoas sem 

registro no sistema, devem simplesmente aplicar o que 

determina a legislação federal, ou seja, exigir o regis-

tro e a respectiva ART. No caso de não atendimento, 

lavrar o respectivo “Auto de Infração”, independente-

mente se os notificados exercem funções na iniciativa 

privada ou na área pública.
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Engenheiro 
Civil Melvis 
Barrios Junior 
(à dir.), 
acompanhado 
do Eng. Ruy 
Knorr e Eng. 
Luiz Alcides 
Capoani, na 
última 
plenária do 
Confea no 
final do ano 
passado

Arquivo CREA-RS
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Kleber Santos
Engenheiro Agrônomo | diretor de Política Profissional da Confederação dos Engenheiros Agrônomos do Brasil (Confaeab)

coordenador da Coordenadoria Nacional das Câmaras de Agronomia

Quo vadis Engenheiro(a) Agrônomo(a)? Quais são 

os rumos que a categoria agronômica precisa tomar pa-

ra retomar a posição de liderança? São questionamentos 

presentes, necessários, desafiantes no atual momento 

crucial para a própria sobrevivência da profissão.

Afirmo que precisamos criar um movimento de re-

nascimento do “orgulho” de ser Engenheiro Agrônomo. 

Uma nova onda impulsionada pela autenticidade e au-

tonomia no exercício profissional!

Precisamos “ousar”! Ainda mais nestes tempos mo-

dernos, cruéis com a falta de organização profissional e 

desafiadores diante das emergenciais demandas sociais!

É intolerável, para usar exemplo extremo, que se-

jam ignoradas as decisões tomadas em passados Con-

gressos Brasileiros de Agronomia (CBAs) ou anteriores 

Assembleias das Associações Estaduais de Engenhei-

ros Agrônomos.

CBAs que iniciam com muita gente (incluindo cele-

bridades!) e que terminam com poucas dezenas de re-

sistentes congressistas. Eventos que são fundamentais 

para discutir de forma ampla a questão profissional, a 

qualidade do ensino, as políticas públicas agrícolas e 

agrárias, as inovações tecnológicas. Fóruns para atua-

lizar diretrizes e até mesmo para renovar dirigentes (da 

Confaeab, por exemplo).

Ao tempo em que a sociedade também demanda so-

luções para a carente sustentabilidade no rastro da ace-

lerada urbanização, para o cenário de mudanças do cli-

ma, para a escassez de recursos naturais, para o impe-

rativo de produzir mais (com qualidade) com menos in-

sumos.

A sigla AAA é costumeiramente associada ao trata-

mento dos vícios, digamos, etílicos. Mas que também 

pode receber versão virtuosa com as iniciais de Agrono-

mia, Autêntica e Autônoma!

De fato, a prática da autêntica agronomia depende 

do pleno exercício profissional, com atribuições nas ati-

vidades de zootecnia, fitotecnia (incluindo silvicultura), 

paisagismo, economia, administração, meio ambiente, 

organização social (associativismo & cooperativismo), 

agroindustrialização, engenharia...

Afinal, o(a) Eng. Agrônomo(a) está para a Agrono-

mia como o médico para a medicina ou o biólogo para 

a biologia!

ARTIGOS

Também é pre-

ciso autonomia para 

decidir trilhar os 

nossos próprios ca-

minhos: Conselho 

Profissional próprio 

e/ou reforçar a re-

presentação do Eng. 

Agrônomo no Siste-

ma Confea/Crea e 

Mútua? Qual é a nos-

sa agenda nacional 

vis a vis as priorida-

des regionais?

Um país  com 

problemas de in-

fraestrutura, de ocu-

pação do espaço, 

ambientais, energé-

ticos, de segurança alimentar e nutricional demanda bons 

projetos. Consequentemente, são imprescindíveis os pro-

fissionais valorizados, motivados. O devido lugar de des-

taque de todo(a) Eng. Agrônomo(a)!

Também sempre deve prevalecer a questão ética. 

Não confundir com a “moral”, a cultura e os costumes. 

Mas sim a Ética enquanto valor inalienável, virtuoso, que 

prioriza a dignidade humana, independentemente de 

tempo e espaço. A Ética enquanto valor que deve nor-

tear as relações entre profissionais, clientes e profissio-

nais, sociedade e meio ambiente!

Assim, a versão positiva do AAA, com a prática da Éti-

ca, precisa ser dinamizada em cada unidade federativa, 

município, comunidade onde atua o(a) Eng. Agrônomo(a). 

Fortalecer o movimento participativo, a rede de integração!

Porque a autêntica e autônoma Agronomia pode ser 

resgatada no cotidiano de trabalho de cada profissional 

que, mesmo sob condições muitas vezes inóspitas, con-

tribui para a agropecuária sustentável, cooperativa, equi-

tativa, inteligente e responsável!

Encerro com uma conclamação: que cada Engenheiro(a) 

Agrônomo(a), consciente e disposto a levantar alicerces 

para a construção de uma Agronomia autêntica e autôno-

ma, ajude a integrar uma rede de ideias. Que, juntos, procu-

remos dialogar soluções diante dos desafios do século 21!

O Movimento (a Rede) 
“Agronomia, Autêntica e Autônoma”

O Engenheiro Agrônomo Kleber Santos 
foi eleito coordenador nacional das 
Câmaras de Agronomia no Encontro de 
Lideranças do Sistema Confea/Crea
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Mario Fernando de Mello
Engenheiro Op. Mecânico | Mestre em Engenharia de Produção pela UFSM e professor da Ulbra

Reaproveitamento de Resíduos Sólidos em uma 
Indústria Metal-mecânica – Ganhos Econômicos e Ambientais

1. INTRODUÇÃO
Muitas atividades do homem são geradoras de resíduos, porém 
a importância que devemos dar aos resíduos gerados nas ativi-
dades industriais requer muita atenção. Esses resíduos podem 
causar grandes impactos ambientais seja no solo, nos lençóis 
freáticos, no ar, enfim, com grandes riscos à saúde pública.

O presente artigo irá tratar de um estudo de caso em uma 
indústria metal-mecânica, trazendo resultados sobre o reapro-
veitamento de resíduos sólidos nos processos de fundição exe-
cutados nesta empresa. O objetivo é mostrar a importância de 
as indústrias terem um correto gerenciamento para o descarte 
ou reaproveitamento de resíduos, evitando impactos ambientais, 
sociais e econômicos negativos.

A destinação adequada dos resíduos sólidos é um grande 
desafio para as indústrias, pois, além da questão ambiental e le-
gal, existe a preocupação com a imagem da empresa. Os clien-
tes estão cada vez mais exigentes e fiscalizadores de práticas 
adequadas nas empresas. Para Melo Neto (2004), a responsabi-
lidade social e a sustentabilidade firmaram-se como novos pa-
radigmas nas indústrias, e por isso elas têm pela frente um gran-
de desafio, que é o de compatibilizar o desenvolvimento tecno-
lógico, industrial e comercial com o equilíbrio ambiental e a pre-
servação dos recursos naturais. Por isso, as indústrias devem 
buscar novas tecnologias, eliminando ou reduzindo desperdícios, 
sendo assim possível planejar o gerenciamento e a minimização 
na produção de resíduos, devendo, desse modo, ser prática cor-
riqueira nas indústrias.

Os resíduos sólidos e seus impactos ambientais, segundo 
Berté (2009), têm uma classificação que envolve a identificação 
do processo ou atividade que lhes deu origem. Esses confrontos 
são classificados como positivos ou negativos; diretos ou indi-
retos; ocasionais ou permanentes; e essa identificação deve ser 
avaliada na caracterização do resíduo que deve ser criteriosa e 
estabelecida de acordo com as matérias-primas, insumos e pro-
cesso de origem. Diante desse quadro, ressalta o mesmo autor, 
surge a necessidade de estudar, conhecer e aplicar técnicas e 
princípios juntamente com dispositivos legais.

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) emitiu 
a Norma NBR 10004, em 2004, atribuindo uma classificação dos 
resíduos em três classes:
Classe 1 – �Perigosos (contaminantes e tóxicos): apresentam pe-

riculosidade, inflamabilidade, corrosividade, reativi-
dade, toxicidade ou patogenicidade.

Classe 2 – �Não inertes (possivelmente contaminantes): biodegra-
dabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água.

Classe 3 – �Inertes (não contaminantes): são aqueles resíduos só-
lidos ou mistura de resíduos sólidos submetidos a tes-
tes de solubilização, conforme a NBR 10006 (solubi-
lização de resíduos).

No processo de fundição, o objetivo é dar forma geométrica 
adequada ao metal em processamento, derramando o metal no 
estado fundido dentro de um molde para se obter a peça com 
o formato desejado. Após, é feito um resfriamento, obtendo-se, 
dessa forma, o objeto sólido resultante da solidificação de for-
mato conforme o molde anteriormente definido.

2. METODOLOGIA
O estudo de caso foi realizado em uma empresa de grande por-
te do setor metal-mecânico, em seu processo de fundição, loca-
lizada no norte do Estado do Rio Grande do Sul. Foram analisa-
dos os processos de fundição executados nesta empresa. A ên-
fase foi dada aos resíduos de metais que são muito utilizados na 
indústria onde se realizou este estudo de caso.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Os processos de fundição que a empresa mais utiliza em seus 
projetos são:
a) Nodular e Cinzento, com 90% de execução
b) Maleável e Branco, com 10% de execução.

Quadro 1 Processos utilizados na empresa pesquisada

Processos
Teor de 

Carbono
Características

Ferro 
Fundido 
Nodular

3 a 
3,4%

Ferro que mais se aproxima do aço, 
tem elevada dureza e plasticidade. 
Tem resistência mecânica moderada, 
boa resistência às vibrações e altas 
temperaturas e grande condução 
térmica.

Ferro 
Fundido 
Cinzento

2,5 a 
4,0%

Baixa dureza, boa resistência à 
abrasão e à compressão, com boa 
absorção de vibrações.

Ferro 
Fundido 
Maleável

2,2 a 
2,9%

É produzido a partir do ferro fundido 
branco com ponto de fusão mais 
baixo, tem uma elevada ductilidade e 
uma boa resistência mecânica.

Ferro 
Fundido 
Branco

1,8 a 
3,6%

Material de elevada dureza e, por 
consequência, muito frágil. Difícil de 
usinar e não temperável.

Fonte: Dados fornecidos pela empresa pesquisada

A empresa pesquisada possuía uma terceirização de 100% 
de seus fundidos, com custo médio de aquisição de R$ 7,20 por 
kg. Após estudo, foram feitos investimentos e aquisição de equi-
pamentos para montar sua própria fábrica de fundidos. O custo 
médio de fabricação está em aproximadamente R$ 2,73 por kg, 
ou seja, 62% mais barato.

Em relação à parte que envolve os resíduos sólidos referen-
tes à sucata de aço envolvendo chapas, barras, cantoneiras e 
tubos que são gerados pelo processo, são reciclados e utilizados 
no processo interno de fundição. Essa sucata era vendida em 
média por R$ 0,40 o kg; se fosse comprada, seria pago R$ 1,50 
o kg. Assim, com a reutilização no processo interno da fundição, 
evita-se essa perda de valor da sucata. Dessa maneira, a empre-
sa estuda uma reavaliação dos contratos com as empresas ter-
ceirizadas do correspondente ao ferro fundido Nodular e ao fer-
ro fundido Cinzento, que representam 90% da utilização.

Dos resíduos que não podem ser utilizados na fundição in-
terna, 60% são vendidos a uma empresa de fabricação de telhas 
para serem usadas em construções diversas. Os outros 40% são 
descartados de acordo com as leis ambientais.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com a otimização do processo de destinação correta dos resí-
duos, as indústrias conseguem minimizar os impactos negativos 
ambientais e sociais, agregando algum valor econômico ao seu 
processo especificado neste estudo. Foi possível observar com 
este estudo que, de modo geral, é vantajoso para a empresa reu-
tilizar seus resíduos na própria fundição. Ficou evidenciado, tam-
bém, que a empresa pode se beneficiar deste valor agregado ao 
seu processo, pois atende ao que se chama de tripé da sustenta-
bilidade, que é respeitar as questões ambientais, sociais e tam-
bém consegue ter um ganho econômico com os resultados alcan-
çados. Estudos posteriores poderão avaliar, dentro de um novo 
espaço de tempo, novos ganhos e benefícios para a empresa.

39Conselho em revista • mar/abr’14

e
n

g
e

n
h

a
r

ia
 in

d
u

s
t

r
ia

l

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR ISO 
14001: Sistemas de gestão ambiental. 2004.
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 10004: 
Resíduos sólidos – classificação. 2004.
BERTÉ, Rodrigo. Gestão socioambiental no Brasil. Edição especial – 
Curitiba : Ibpex, 2009.
MELO NETO, Francisco Paulo de; BRENAND; Jorgiana Melo. 
Empresas socialmente sustentáveis: o novo desafio da 
gestão moderna. Rio de Janeiro: Qualitymark: 2004.



facebook.com/creagauchotwitter.com/creagauchocrea-rs.org.br40

ARTIGOS

Regis Wellausen Dias
Engenheiro de Minas | Conselheiro da Associação Gaúcha de Engenheiros de Minas (Agem)

diretor da Federação das Associações de Engenheiros de Minas do Brasil (Faemi)

Nova Suspensão da Resolução 1010 
Recomenda Mudança de Paradigma

Papai Noel já estava a caminho quando, mais uma vez, a Re-

solução 1010 foi suspensa1, postergando ainda mais a implemen-

tação de um dos mecanismos mais esperados para a harmoni-

zação das atribuições dos profissionais do Sistema Confea/Crea.

A vigência de um regulamento que flexibilize a concessão 

de atribuições profissionais, fundamentado na efetiva aquisição 

de conhecimentos e competências e não restrito aos currículos 

únicos nacionalmente uniformes como é hoje2, é uma dívida do 

Sistema à autonomia universitária implantada pela LDB3 desde 

1996, uma resposta à sociedade que demanda um espectro cada 

vez mais amplo e dinâmico de necessidades e uma obrigação 

aos anseios dos incontáveis profissionais que desejam se espe-

cializar nos mais diversos campos para atendê-la.

O imbróglio
A Resolução 1010 é composta, em essência, por uma base con-

ceitual, um mecanismo de cadastro de instituições de ensino e 

seus respectivos cursos, e uma “Matriz de Conhecimentos” des-

tinada a correlacionar todas as possibilidades de “competências 

x atribuições”: o famigerado “Anexo II”. A base conceitual e o 

sistema de cadastro de IEs4 e cursos começaram a ser implanta-

dos em 2005 e, por ser um avanço simplificador na relação dos 

Creas com as IEs, vêm funcionando quase sem contestações. O 

grande imbróglio concentra-se na “Matriz de Conhecimentos”, 

cuja construção é tão polêmica e complexa que, a cada nova 

versão, mais parece aproximar-se da utopia do que da realidade. 

O tamanho do desafio é resumido na sua intenção: se ela esti-

vesse concluída, todos os conhecimentos possíveis de serem 

ministrados estariam nela previstos. Então, escolhido um con-

junto qualquer de competências, estariam definidas as atribui-

ções correspondentes e, assim, a cada formando (ou profissional 

em pós-graduação) seria concedido um conjunto individual e 

personalizado de atribuições.

Dois erros, porém, explicam por que só tivemos decepções 

até agora: a) a pretensão de predefinirmos “todos” os conheci-

mentos que a sociedade demandará e as escolas ministrarão e; 

b) a utopia de que se conseguirá um acordo minimamente res-

peitoso sobre as relações desses conhecimentos e as atuais atri-

buições de todos os campos de atuação profissional (ou títulos 

profissionais) fiscalizados pelo Sistema. Como isso é impossível, 

ficamos permanentemente amarrados ao lobby das entidades 

de classe que os representam, em que as mais recentes tentam 

abocanhar novas atribuições, enquanto as mais antigas lutam 

para defendê-las. Por isso, toda vez que é proposta uma nova 

versão da Matriz de Conhecimentos, ela decepciona a maioria.

A alternativa
Concluindo que é quase impossível se obter uma matriz sem dis-

torções ou injustiças e que, mesmo que isso ocorresse, ela se 

desatualizaria com rapidez, reiniciando a discussão, por que não 

invertemos o paradigma e fomentamos sua criação consensual 

naturalmente? Isso é possível com uma simples exigência: a de 

que as IEs passem a incluir no Projeto Pedagógico de cada cur-

so a proposta de atribuições dos futuros egressos e a demons-

tração da estrutura disciplinar que as fundamentam. Com isso, 

em vez de insistirmos em submeter as IEs a uma matriz de regras 

prévias, estas é que passariam a construí-la ao idealizarem e jus-

tificarem cada curso, sejam estes mono ou multidisciplinares. 

Enfim, o problema de conceber e comprovar a viabilidade dos 

projetos seria das IEs e não nosso. Afinal, somo fiscais e não pro-

jetistas de profissões. Como as profissões fiscalizadas pelos Creas 

possuem Diretrizes Curriculares Nacionais5 fiscalizadas pelo MEC, 

que definem suas competências e habilidades, bem como os 

conteúdos específicos que as fundamentam, nem o MEC nem os 

Creas poderiam vir a permitir que um título profissional fosse 

concedido sem o embasamento fundamental para isso, e assim 

a sociedade já estaria, objetivamente, protegida de grandes dis-

torções. Para a flexibilização plena, ou seja, a fiscalização das 

competências e habilidades para que o egresso de um curso ob-

tenha atribuições parciais ou mistas de outro, cada campo pro-

fissional, através de suas entidades de classe, elegeria “o ou os” 

Currículos Nacionais de Referência, que serviriam de base para 

a verificação da genealogia pedagógica de cada especialidade 

e seus pré-requisitos. Finalmente, especializações inovadoras 

sem referências comparativas históricas seriam de livre propo-

sição pelas IEs, pois resultarão de demandas tão recentes da so-

ciedade que provavelmente sequer sejam hoje conhecidas.

Conclusões
Além da solução para o atual impasse da Resolução 1010, outras 

vantagens também seriam obtidas. A primeira é de que o que já 

está funcionando da 1010 não se alteraria: o processo de aprova-

ção das propostas das IEs seguiria sendo submetido às CEAPs6, 

aprovadas pelas Câmaras e homologadas pelos Plenários de cada 

CREA. A segunda é a simplificação da aprovação de cada forman-

do. Ao contrário de terem suas atribuições aprovadas caso a caso 

pelas Câmaras (uma sobrecarga ao Sistema prevista na atual 1010, 

cuja viabilidade nem sequer foi testada), como a própria IE já as 

definiu e estas foram aprovadas, todo o egresso “daquele curso 

e daquela IE” terá as mesmas atribuições e os Creas poderão con-

cedê-las automaticamente. A terceira vantagem é a forma natural 

de construção de uma detalhada Tabela Nacional de Atribuições, 

que é o objetivo final da complexa Matriz de Conhecimentos: a 

relação de todas as atribuições aprovadas e seus detentores, pa-

ra a automatização da fiscalização profissional e, principalmente, 

a validação das ARTs na hora de sua emissão. Finalmente, a quar-

ta vantagem é a potencial harmonia para implantação da meto-

dologia. Como a concepção e aprovação pelo MEC de um novo 

curso ou pós-graduação consomem de dois a quatro anos, todos 

os envolvidos teriam “tempo de sobra” para mutuamente se con-

sultarem em busca do consenso. E, assim, evitaríamos os sobres-

saltos que assaltam nosso lento processo de convicção, que são 

a principal fonte dos nossos conflitos e divergências.

Mais informações
Para maiores subsídios, esta é uma tese defendida pela FAEMI7, 

cujos argumentos completos foram submetidos ao Confea em 2013, 

na forma de proposta à Audiência Pública do Anteprojeto de Re-

solução 02/2013, que trata da Reformulação da Resolução 1010.
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1. Através da Resolução 1051 do Confea, de 23/12/2013.
2. Consolidados pela Resolução 1048/2013.
3. Lei de Diretrizes e Bases do Ensino Nacional atualmente vigente.
4. Instituições de Ensino.
5. �No caso da Engenharia, trata-se da Resolução CNE/CES nº 11, de 

11/02/2002.
6. Comissões de Ensino e Atribuições Profissionais.
7. Federação das Associações de Engenheiros de Minas do Brasil.
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Atenante Normann
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Inclusão com Segurança
A sociedade atual, e nisso incluem-se países desen-

volvidos, como Alemanha, França, Inglaterra e Estados 

Unidos, está buscando resgatar sua dívida histórica pa-

ra com a Pessoa Portadora de Deficiência (PPD), ou com 

necessidades especiais, como preferem alguns autores. 

Em 1982, a Assembleia das Nações Unidas aprovou um 

Programa de Ação Mundial, com os objetivos de promo-

ver medidas de prevenção da deficiência, de reabilitação 

dos deficientes e da promoção de “igualdade” e “parti-

cipação plena” daqueles que representavam, segundo 

censo norte-americano dos anos 1990, em torno de 20% 

da população total daquele país1.

Ao longo da história da humanidade, o tratamento 

dado às PPDs, entre os diversos povos, passou por dife-

rentes fases, desde a eliminação pura e simples, a ocul-

tação e a segregação. Com essas atitudes, a sociedade, 

certamente, perdeu potenciais intelectuais, e/ou artísti-

cos, que jamais poderá avaliar. Isso porque cada pessoa 

que tem um limite – físico, mental ou sensorial – é con-

templada com dons e talentos compensatórios. Um jo-

vem com Síndrome de Down pode ter uma memória mu-

sical extraordinária e um potencial afetivo ímpar; um ce-

go de nascimento desenvolve uma grande sensibilidade 

táctil e auditiva, capacitando-o, sobremaneira, para ta-

refas que exijam atenção.

O confronto com a realidade social de que somente 

no Brasil 14,5% da população é atingida por uma ou mais 

deficiências tem levado a sociedade a uma reflexão so-

bre esse significativo grupo social que alcança, hoje, em 

nosso meio, a casa dos 24,5 milhões de pessoas2.

No Brasil, desde a Constituição promulgada em 1988, 

os legisladores estão buscando tornar “iguais perante a 

Lei” aqueles que nasceram com deficiências ou, por infor-

túnio, tornaram-se deficientes e, por isso, são tratados co-

mo “desiguais”. Graças aos esforços de diversos grupos 

sociais e do próprio governo, foram criadas leis que favo-

recem seu emprego, o acesso a concursos públicos; leis 

que proíbem manifestações de preconceito; leis que obri-

gam a adequação dos meios de transporte, de ruas, de pré-

dios públicos e privados, e tantos outros, a manterem um 

padrão mínimo de facilidades de acesso. Este conjunto de 

leis e normas tomou o nome de acessibilidade e inclusão.

Em nossa cidade, em 2004, foi implantado um pro-

jeto denominado Escola da Acessibilidade, onde a par-

ceria entre uma empresa e uma escola, privadas, deu 

suporte a um grupo de voluntários que envidaram esfor-

ços no preparo de jovens com deficiências para o mer-

cado de trabalho. O projeto foi entendido e acolhido por 

outros grupos importantes, na Capital e em outras cida-

des, inclusive em Santa Catarina; cresceu e passou a se 

multiplicar na forma que se chamou de “franquia gratui-

ta”. Tudo era gratuito, aliás, no projeto Escola da Aces-

sibilidade os alunos não pagavam, os professores eram 

voluntários, e os espaços ocupados nas escolas e em-

presas eram cortesia.

Buscando revitalizar esse trabalho (que gerou um 

saldo estimado em algumas centenas de jovens coloca-

dos em diversas empresas do nosso Estado, e fora dele), 

está sendo desenvolvido o Programa Inclusão com Se-

gurança, com apoio e participação da Ares, que objetiva 

contribuir com a preparação de empregados e empre-

gadores para receberem trabalhadores que possuem al-

gum tipo de limitação – física, sensorial ou mental.

Dentro do programa, estão previstas abordagens so-

bre acessibilidade e inclusão nos ambientes construídos, 

comunicações, métodos de trabalho e outros diversos 

aspectos voltados à Ergonomia da Acessibilidade.

Apoiando e incentivando esse projeto, a Ares contri-

bui, de modo eficaz, não só para a inclusão de trabalhado-

res que apresentem limitações, mas, e prin-

cipalmente, ensinando à sociedade maneiras 

novas de enxergar o mundo do trabalho.

Afinal, pessoas com deficiências são nos-

sos professores.
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1. �Disponível em www.census.gov/hhes/www/disability.
html

2. Fonte: IBGE – 2000.

Imagens das primeiras turmas da Escola da 
Acessibilidade, 2004: visita de cadeirantes a 
canteiro de obras; aula de Orçamento na 
Construção Civil e frutos do curso de Arte 
de Decoração, esse último dedicado 
inclusive a jovens com deficiências mentais

Em aula, 
Intérprete 
Libras 
voluntária

Exposição 
anual de 
objetos 

produzidos  
no Curso de 

Arte de 
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Pastor 
Dohms
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a 2. MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 Materiais – As amostras de abacate e do óleo de aba-
cate (safras 2009 e 2010) da variedade Hass foram for-
necidas pela empresa Avocado BR – Óleos Essenciais, 
localizada em Venâncio Aires, RS.
2.2. Extração do óleo de abacate e análises químicas
Extração do óleo de abacate empregando água quente 
como solvente – O processo (7), patente PI 0602714-
8A/2007, apresenta as seguintes etapas: lavagem das 
frutas, separação da polpa comestível, adição de água 
quente, homogeneização da mistura, centrifugação e se-
paração do óleo.
Análises físico-químicas no óleo de abacate – Os parâ-
metros físico-químicos determinados no óleo incluíram: 
vitamina E, ácidos graxos, gorduras saturadas e trans 
(Tabelas 2 e 3).
Análises físico-químicas da polpa de abacate in natura 
e após a extração do óleo – As polpas de abacate, tanto 
a in natura como a parcialmente desengordurada, foram 
analisadas quanto aos conteúdos de gordura e umidade, 
(Tabela 4) empregando-se métodos oficiais (9). A exem-
plo de outros métodos de extração, a extração com água 
quente também não remove todo o óleo presente.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados dos ensaios físico-químicos executados 
no óleo e nas polpas são apresentados nas Tabelas 2 a 
4, a seguir. De acordo com a bibliografia consultada (8), 
quando o óleo de abacate é extraído com hexano, as 
concentrações de vitamina E dependem do estágio de 
maturação dos frutos – maduro ou verde – e da varieda-
de estudada. As concentrações de vitamina E variam de 
5,7 a 10,3 mg/100g de óleo. Já quando o óleo é extraído 
com água quente, objeto deste estudo, conforme mos-
tra a Tabela 2 a seguir, os conteúdos de vitamina E pre-
sentes nas amostras de óleo de abacate obtidos a partir 
de frutos de duas safras são maiores do que aqueles in-
dicados na bibliografia, para frutas maduras.

Tabela 2 – Conteúdos de vitamina E em amostras de 
óleo de abacate obtidas a partir de diferentes 
processos de extração

Variedade
Vitamina E 
(mg/100 g 

óleo)
Solvente

Lula (madura) 10,3 hexano

Bacon (madura) 8,7 hexano

Fuerte (madura) 5,7 hexano

Zutano (madura) 6,9 hexano

Hass (safra 2009)(i) 9,7 água quente

Hass (safra 2010)(i) 17 água quente

Nota: i) Método: USP 32/NF 27

Avaliação da Concentração de Vitamina E 
em Óleo de Abacate Extraído com Água

PARTE 2
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Tabela 3 – Análises físico-químicas no óleo de abacate, 
safras 2009 e 2010

Ensaio/safra
Safra 2009 
(g/100g)

Safra 2010 
(g/100g)

Ácidos graxos(i)

     Ácido Palmítico
     Ácido Palmitoleico
     Ácido Oleico
     Ácido Linoleico
     Ácido Linolênico

18,5
7,4

63,9
9,6
0,6

17,9
6,1

63,1
11,9
1,0

Gordura saturada(ii), 
%, g/100g

18,5 17,9

Gordura trans(ii), 
%, g/100g

<0,1 <0,1

Notas: i) Método: cromatografia gasosa com detector de ionização de 
chama. ii) Método: AOAC (9)

Tabela 4 – Parâmetros físico-químicos das polpas de 
abacate in natura e desengordurada

Parâmetro(i)/
Tipo de polpa

In natura Desengordurada

Umidade, % 80 95
Gordura, % 13,7 2,1

Nota: i) Método: AOAC (9)

Quanto às concentrações de vitamina E nas amos-
tras de óleo obtidas empregando-se água quente como 
extratante, a diferença observada de uma safra a outra 
está associada à degradação do óleo que ocorre duran-
te o armazenamento. Os resultados indicam que o óleo 
de abacate obtido através da extração com água cons-
titui uma boa alternativa de produção, no que tange à 
concentração de vitamina E. Futuros estudos são neces-
sários para verificar o rendimento versus a viabilidade 
econômica da técnica de extração de óleo de abacate 
empregando água quente.
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MEMÓRIA

Aeroporto Internacional Salgado 
Filho decola na década de 1940 
com o desafio de alçar novos voos

É na zona norte de Porto Alegre, às margens da Avenida Severo 

Dullius e da Avenida dos Estados, onde está situado o principal 

aeroporto da Região Sul do Brasil. O Aeroporto Internacional Salgado 

Filho liga a capital gaúcha ao mundo e, pelos seus mais de 3,8 milhões 

de metros quadrados, passam, anualmente, em média 7,9 milhões de 

passageiros e cerca de 90 mil aeronaves, entre pousos e decolagens. 

Esses números devem aumentar em junho de 2014, quando Porto 

Alegre, uma das cidades-sedes dos jogos da Copa do Mundo, receberá 

jogadores e torcedores da França, Honduras, Austrália, Holanda, 

Coreia do Sul, Argélia, Nigéria e Argentina, que realizarão seus jogos 

na capital gaúcha. Por debaixo do solo alagadiço da várzea dos rios 

Guaíba e Gravataí, estão fincadas as raízes do transporte aéreo gaúcho 

e um pouquinho da história de cada pessoa que por ali tem passado

A decolagem começou há 91 anos, 
em um cenário de desenvolvimento, 
guerra e pré-industrialização. No ano 
de 1923, a Revolução Libertadora levou 
o povo gaúcho a despertar para um mo-
mento de avanços de sua economia. 
Além da agropecuária, que era a prin-
cipal matriz econômica, o Estado co-
meçava a apostar suas fichas na ativi-
dade industrial e é nesse contexto que 
estão inseridos a aurora do transporte 
aéreo sul-rio-grandense e o nascimen-
to do aeroporto.

O território embrião da aviação ocu-
pa uma área patrimonial que pertencia 
à sesmaria de Jerônimo de Ornelas. Com 
a sua morte, a área passa, através de 
um processo envolvendo o Governo do 
Estado, para os braços da Brigada Mi-
litar, que a utiliza, em um primeiro mo-
mento, como campo de concentração 
das tropas da Cavalaria. Mas logo o ter-
ritório começa a ser palco de ativida-
des aeroviárias, primeiro com as pe-
quenas aeronaves argentinas do Servi-
ço de Aviação e, depois, em 1924, como 
Parque de Aviação Esportiva por Ores-
tes Dionísio Barroni.

Com o passar dos anos, o progresso 
da aviação culminava para a valoriza-
ção desse território que, em 1933, ga-
nha nome e sobrenome: “Aeródromo 
de São João” – em referência ao bairro 
onde está situado. Os voos, predomi-
nantemente regionais, funcionavam co-
mo alternativa aos transportes ferroviá-
rio e rodoviário que, apesar de serem 

as principais formas de deslocamento, 
ainda eram insatisfatórios. Nesse sen-
tido, o desenvolvimento do setor aéreo 
foi muito importante para a constitui-
ção de um modo mais rápido de mobi-
lidade intermunicipal. Foi então que a 
Varig – primeira companhia aérea do 
Rio Grande do Sul – iniciou suas opera-
ções em Porto Alegre com seus primei-
ros aviões de trem de pouso. Mas so-
mente em 1937 é que ocorreram mu-

danças mais substanciais. Nesse ano, o 
Aeródromo passou para o controle fe-
deral e começou um processo que daria 
um rumo futurístico para a aviação gaú-
cha: a construção do primeiro terminal 
de passageiros e a ampliação da pista.

A década de 1940, apesar de ser mar-
cada pelo clima tenso da Segunda Guer-
ra Mundial, foi de grande crescimento 
e expansão para a aviação gaúcha. Ain-
da em meados de 1940, o Aeródromo 

fotos: INFRAERO

Terminal 2, antigo aeroporto, voltou a operar em 2010 apenas para voos domésticos

Terminal 1, construído na década de 1990, 
conta com shopping, praça de alimentação e 
várias lojas
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ganhou a denominação de Aeroporto 
de Porto Alegre. E embora o ritmo das 
obras de ampliação tenha sido reduzi-
do, em função da necessidade de cons-
trução de uma base aérea em Gravataí, 
aos poucos, um novo e moderno ter-
minal aéreo ia surgindo. Antes mesmo 
da inauguração das novas instalações, 
em abril de 1953, o aeroporto passou a 
se chamar Internacional Salgado Filho, 
em homenagem ao político gaúcho Joa-
quim Pedro Salgado Filho, um dos cria-
dores do Correio Aéreo Nacional e da 
Escola Aeronáutica, que resultou na se-
paração da Força Aérea Brasileira do 
Exército. Também foi um dos incenti-
vadores da aviação comercial no Brasil. 
Candidato a governador do Rio Grande 
do Sul, Salgado Filho faleceu em um 
acidente aéreo, em 1950, quando o bi-
motor Lodestar, que o levava rumo a 
um encontro com Getúlio Vargas, na 
fazenda do ex-presidente em São Bor-

ja, se chocou com uma colina (Cerro 
dos Cortelini), no Rincão dos Dornelles, 
segundo distrito de São Francisco de 
Assis. O piloto do avião era o coman-
dante Gustavo Ernesto de Carvalho Cra-
mer, pioneiro da aviação nacional, sen-
do fundador da Sociedade Anônima 
Viação Aérea Gaúcha (Savag). O avião 
foi o primeiro dos três adquiridos da 
Panair, apelidado de “Cidade de São 
Pedro do Rio Grande”.

Aumento da demanda 
de cargas e passageiros
O terminal de passageiros, com 3.750 
m2, e a pista de 900 metros possibili-
taram a aterrissagem de aeronaves maio-
res, mudança que impactou diretamen-
te o crescimento da demanda de cargas 
e passageiros. Durante os anos conse-
guintes, inúmeras transformações, co-
mo aumento, recuperação, drenagem, 
pavimentação da pista, ampliação e 
modernização do terminal de passagei-
ros – que teve sua área estendida para 
8.000 m2 –, foram feitas, o que se in-
tensificou ainda mais após 1974, quan-
do a Infraero assumiu seu comando.

Para novos voos, 
ampliação é preciso
Os anos 90 foram marcados pelo de-
senvolvimento econômico do Brasil e 
pela globalização, que, por ser realida-
de nas principais potências econômicas, 
aos poucos, começava a despontar por 
aqui. Assim, em um contexto de inves-
timentos infraestruturais e enorme ex-
pansão do tráfego aéreo, surgiu a ne-
cessidade da ampliação do Salgado Fi-
lho – que, já em 1996, registrava um cres-
cimento de 7,92% no tráfego doméstico 
de passageiros e 23,9% no internacional.

Terminal 1 - Desafio para 
a Engenharia gaúcha
No final de 1996, então, com sua capa-
cidade praticamente esgotada, o aero-

porto ganhou um segundo terminal de 
passageiros, um pátio de estacionamen-
to de aeronaves e também um prédio 
de estacionamento de automóveis. De 
acordo com a análise do Eng. Civil Fer-
nando Schnaid, professor do Programa 
de Pós-graduação em Engenharia Civil 
da UFRGS, esta primeira grande inter-
venção, assim como a construção do 
primeiro terminal, foi realizada sob con-
dições geotécnicas adversas e exigiu 
muitos esforços em termos de projeto, 
um verdadeiro desafio para a Engenha-
ria gaúcha. Isso porque o terreno sob 
o qual está situado o aeroporto possui 
solos moles de baixo suporte geotéc-
nico, o que eleva o grau de dificuldade 
do projeto e de sua execução. “Todas 
as intervenções foram muito complica-
das e demandaram altos custos e in-
vestimentos, tempos longos de projeto 
e inovações tecnológicas associadas a 
esse processo. Nessa primeira etapa de 
modernização, foi introduzida uma sé-
rie de procedimentos e equipamentos 
que mudaram a prática brasileira de En-
genharia e, principalmente, a Engenha-
ria de Fundações”, explica.

Schnaid conta que, durante a con-
cepção do projeto de ampliação, a Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul 
deu o aporte à pesquisa de novas téc-
nicas necessárias para garantir, além de 
modernidade, qualidade e desempenho. 
“A obra foi totalmente instrumentada 
para que se fizesse um acompanhamen-
to dos processos construtivos e para 
que, quando liberada, não houvesse pro-
blemas operacionais e de manutenção 
futuros”, esclarece. Este acompanha-
mento acadêmico resultou não só em 
técnicas inovadoras que passaram a ser 
utilizadas em situações semelhantes e 
que contribuíram para a modernização 
do processo, como também rendeu o 
livro Aeroporto Internacional Salgado 
Filho: Infraestrutura Civil e Geotécnica. 
A publicação, desenvolvida em parce-
ria com outros dois colegas Engenhei-
ros, é uma documentação dos proces-
sos construtivos utilizados na obra de 
ampliação do Salgado Filho.

Novos ares para o 
transporte aéreo gaúcho
Após esta modernização, notou-se um 
aumento da demanda aérea do Salga-
do Filho, que seguia o fluxo da econo-
mia nacional e estadual. Por isso, em 
pouco tempo, o segundo terminal ficou 
novamente pequeno para tantas pes-
soas, exigindo uma ampliação no final 
de 2012, resultando no aumento da ca-
pacidade do terminal para 13,1 mi pas-
sageiros/ano. Porém, se a economia 
brasileira permanecer com um ritmo 
acelerado de crescimento – o que afe-

Está prevista a obra de ampliação e 
alargamento da pista, a qual aumentará sua 
extensão de 2.200 para 3.200 metros
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Para a ampliação da pista, foi necessária a 
remoção da Vila Dique, uma comunidade que 
vivia na cabeceira da pista
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A ampliação 
do terminal 1, 
do 2º e 3º 
pavimentos, 
com 
elevadores, 
escadas 
rolantes, e 
duas pontes 
de embarque, 
além da 
conexão da 
ampliação 
com o 
terminal 
existente, só 
estará pronta 
após a Copa
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Obras para a 
Copa de 2014

As principais capitais do País estão recebendo diversas obras de 
melhorias para recepcionar a grande quantidade de pessoas que irão, 
vindas de toda a parte do mundo, desembarcar no Brasil para pres-
tigiar a Copa do Mundo. Em Porto Alegre, não é diferente: além dos 
maquinários que tornam as ruas da cidade um verdadeiro canteiro 
de obras, o Aeroporto Salgado Filho também passa por reparos.

Mas a maior preocupação está no fato de apenas 2% das obras 
de reforma e ampliação do terminal de passageiros estarem pron-
tas. Segundo a Infraero, a conclusão dos reparos acontecerá em duas 
etapas. Na primeira, em maio deste ano, quando será entregue o 
piso térreo de desembarque – que está passando por ampliação e 
reforma – e duas novas esteiras de restituição de bagagens. A obra 
de expansão do sistema de pátio e pistas de táxis foi iniciada em 
setembro do ano passado, com previsão do término entre maio e 
julho de 2014, respectivamente. Porém, até dezembro de 2013, ape-
nas 10,47% haviam sido executadas.

As principais modificações, as quais ampliarão a capacidade do 
aeroporto para 16,3 milhões de passageiros/ano, no entanto, só se-
rão vistas pelos gaúchos em janeiro de 2016. Ou seja, a ampliação 
do terminal, do 2º e 3º pavimentos, com elevadores, escadas rolan-
tes, e duas pontes de embarque, além da conexão da ampliação com 
o terminal existente, só estará pronta após a Copa. Além dessas mu-
danças, há a obra de ampliação e alargamento da pista, a qual au-
mentará sua extensão de 2.200 para 3.200 metros. Esta ainda nem 
foi iniciada e já saiu da matriz de Obras da Copa.
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ta diretamente o transporte –, esta e 
outras futuras intervenções não serão 
totalmente suficientes para suprir o trá-
fego aéreo nos próximos dez anos.

Isso porque o Salgado Filho apre-
senta graves limitações físicas, como a 
impossibilidade de construção de uma 
segunda pista e de amplificação da den-
sidade do pavimento da pista atual pa-
ra que possa receber aviões de grande 
porte. Esses impasses impedem que o 
Estado atenda totalmente ao tráfego 
aéreo de cargas, o que, além de coibir 
possíveis investimentos no Estado, en-
carece a importação e a exportação, de 
forma que 75% deste serviço é tercei-
rizado para os aeroportos de São Pau-
lo. Na opinião do coordenador do Cur-
so de Ciências Aeronáuticas da PUCRS, 
Hildebrando Hoffmann, este é um pro-
blema que o Estado enfrenta há muito 
tempo. “Desde o final dos anos 90, aviões 
de grande porte não conseguem pou-
sar em Porto Alegre para daqui saírem 
carregados para o mundo. Hoje, vemos 
que muito pouco foi feito para ampliar 
a capacidade do Salgado Filho, do pon-
to de vista do tráfego de aviões com 
maior capacidade para atender à maior 
quantidade de cargas e passageiros. Nós 
estamos perdendo muitos recursos por 
falta desta infraestrutura”, ressalta.

Por isso, Estado e órgãos compe-
tentes vêm estudando a hipótese da 
construção de um novo Aeroporto na 

Região Metropolitana da Capital. Segun-
do o Eng. Alexandre Stolte, Diretor-Ge-
ral da Secretaria de Infraestrutura do 
Estado (Seinfra) e integrante do Comi-
tê Pró-Aeroporto 20 de Setembro – pos-
sível nome para o novo investimento –, 
o crescimento da movimentação de ae-
ronaves e a crescente demanda do trans-
porte aéreo, combinados com as limi-
tações físicas do Salgado Filho culmi-
nam na necessidade de se projetar um 
futuro para o transporte aéreo gaúcho, 
o que inclui a construção de um segun-
do aeroporto de infraestrutura maior 
que opere concomitantemente com o 
Salgado Filho. “É pertinente e oportu-
no que nós comecemos a pensar em um 
novo aeroporto de grande porte no Es-
tado do Rio Grande do Sul. É uma ini-
ciativa de médio a longo prazo, mas é 
um passo necessário. Nós não podemos 
ficar postergando essa medida que o 
futuro irá nos cobrar”, reitera.

O projeto só começará a ser conce-
bido após a análise por parte da Secre-
taria da Aviação Civil de alguns docu-
mentos, dentre eles o estudo encomen-
dado pela Federação das Indústrias do 
Rio Grande do Sul (Fiergs) em parceria 
com a Agência Gaúcha de Desenvolvi-
mento e Promoção do Investimento 
(AGDI) e a Federação do Comércio de 
Bens e de Serviços do Estado do Rio 
Grande do Sul (Fecomércio-RS), que 
constatou a viabilidade da construção 

da nova estrutura, assim como um es-
tudo de potenciais de cargas para trans-
porte aéreo, realizado pela Seinfra em 
2011, que, juntos com o mapa da área, 
com o decreto de desapropriação e com 
os registros de imóveis das proprieda-
des afetadas, serão compilados a um 
estudo de potenciais de passageiros e 
a outro de viabilidade econômica, os 
quais estão sendo produzidos pela 
União. A partir disso, serão definidas a 
modelagem do investimento e a ope-
ração do novo aeroporto em relação 
ao Salgado Filho. “Nós entendemos que 
esse aeroporto deve operar em conjun-
to com o Salgado Filho e não em com-
petição, que um seja complementar ao 
outro, uma administração conjunta de 
alguma forma”, afirma o diretor.

A ideia é que o novo projeto saia 
do papel em pouco tempo e que, den-
tro de alguns anos, a estrutura comece 
a ser erguida no município de Portão. 

Obras do aeroporto

Fontes utilizadas

Schnaid, Fernando; Nacci, Diego e Milititsky, 
Jarbas (orgs), (2001), Aeroporto internacional 
Salgado Filho: infra-estrutura civil e geotécnica; 
Porto Alegre: Sagra Luzzatto;

www.infraero.gov.br/index.php/aeroportos/rio-
grande-do-sul/aeroporto-internacional-salgado-
filho.html;

www2.al.rs.gov.br/lucasredecker/Imprensa/
DetalhesdaNot%C3%ADcia/tabid/4140/
IdMateria/275744/Default.aspx

http://comiteaeroporto20setembro.com.br/sobre/

Wikipédia, a enciclopédia livre

Contudo, de acordo com a Infraero e com a Secretaria de Avia-
ção Civil, não há motivos para preocupação, pois o terminal princi-
pal em sua situação atual tem perfeitas condições de atender à de-
manda de 10,7 milhões de embarques e desembarques decorrentes 
da Copa do Mundo. A capacidade do terminal é de 13,1 milhões de 
passageiros por ano e, dessa forma, comportará o fluxo adicional 
de passageiros durante a segunda quinzena de junho, data prevista 
para a realização dos jogos em Porto Alegre.
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MERCADO DE TRABALHO

Estágio Ipiranga
Ao longo do ano, a Ipiranga, que faz parte do grupo Ul-

tra, selecionará jovens para 160 vagas de estágio. Para 

participar da seleção, os candidatos devem cursar o pe-

núltimo ou último ano da graduação em áreas como en-

genharia, ciência da comunicação, química e física. A jor-

nada de trabalho varia de 4 a 6 horas. Além de bolsa-au-

xílio, os selecionados irão receber auxílio-transporte e 

alimentação. O programa de estágio da empresa inclui 

plano de desenvolvimento profissional, visitas técnicas 

às unidades da empresa em todo o Brasil, palestras e 

workshops. No ano passado, 40% dos estagiários da em-

presa foram efetivados. As inscrições podem ser feitas 

pelo site www.ipiranga.com.br

Áreas de Engenharia e 
Geologia são promissoras 
para 2014, diz pesquisa
Uma pesquisa realizada pela revista Exame identificou as 

40 profissões promissoras para 2014. Após ouvir recru-

tadores de 14 consultorias, o estudo revelou que, mesmo 

com a previsão modesta de crescimento econômico no 

País neste ano, o cenário é favorável a oportunidades 

profissionais em algumas áreas, entre elas Engenharia 

Civil, Engenharia Mecânica, Engenharia Naval para a in-

dústria offshore, Especialização em óleo e gás e Geolo-

gia. A pesquisa levou em conta as obras de mobilidade 

urbana para os grandes eventos esportivos que o País irá 

sediar, os leilões dos campos de pré-sal, os investimen-

tos da indústria e as demandas das empresas em relação 

à produção mais eficiente.
Fonte: Exame.com http://exame.abril.com.br/carreira/noticias/40-

profissoes-em-alta-para-2014-segundo-recrutadores#1

Vagas para o 
Serviço Florestal Brasileiro
No final de fevereiro, foi publicada no Diário Oficial da 

União a autorização do Ministério do Planejamento, Or-

çamento e Gestão (MPOG) ao Serviço Florestal Brasilei-

ro (SFB) para contratar 25 profissionais para atender à 

necessidade temporária de excepcional interesse públi-

co. Para tanto, será realizado um processo seletivo sim-

plificado, cujo edital deve ser publicado no primeiro se-

mestre de 2014. A duração dos contratos será de um ano, 

podendo ser prorrogada até o limite de quatro anos. Ha-

verá vagas destinadas a graduados em Geografia, Geo-

logia e nas Engenharias Florestal, Agronômica, Cartográ-

fica e Civil.
Fonte: JC Concursos

Programa para projetos 
em eScience
Até 28 de abril, a Fapesp recebe propostas para o seu 

Programa de Pesquisa em eScience. Trata-se de um pro-

grama novo, por meio do qual a Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado de São Paulo pretende organizar e 

integrar grupos de pesquisa envolvidos com investiga-

ções sobre algoritmos, modelagem computacional e in-

fraestrutura de dados com grupos de cientistas envolvi-

dos em outras áreas do conhecimento, da Biologia às 

Ciências Sociais. A intenção é criar novas tecnologias e 

conhecimento. Informações: http://www.fapesp.br/8361

Sodexo – Puras
Profissionais recém-formados nos cursos de Engenharia 

de Alimentos podem participar do programa de trainees 

da Sodexo – Puras. Os selecionados serão lotados em 

Porto Alegre, Grande Porto Alegre, Pinheiro Machado, 

Marau, Horizontina ou Não-Me-Toque. Entre as etapas do 

processo, estão testes on-line, entrevistas e dinâmicas. 

As vagas ficam permanentemente abertas. Inscrições: 

www.sodexo.com.br

Chamada de Projetos
O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq) e a fundação Coordenação de Aper-

feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), com 

participação das Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs) 

lançaram uma chamada de projetos para bolsa Atração 

de Jovens Talentos do Programa Ciência sem Fronteiras. 

O objetivo é o apoio financeiro a projetos de pesquisa 

que visem, por meio de intercâmbio, da mobilidade in-

ternacional e da cooperação científica e tecnológica, pro-

mover a consolidação, expansão e internacionalização 

da ciência e tecnologia, da inovação e da competitivida-

de do País com enfoque nas áreas contempladas do Pro-

grama Ciência sem Fronteiras, tais como Engenharias e 

demais Áreas de Tecnologias; Ciências Exatas e da Terra; 

Energias Renováveis; Petróleo, Gás e Carvão Mineral; e 

Tecnologias de Prevenção e Mitigação de Desastres Na-

turais. A bolsa tem duração de 12 a 36 meses, mensalida-

de de R$ 7.000,00, além de benefícios para deslocamen-

to, instalação e auxílio anual à pesquisa. As inscrições 

seguem abertas até 15 de setembro. Mais informações: 

http://www.cnpq.br/web/guest/chamadas-publicas?p_p_

id=resultadosportlet_WAR_resultadoscnpqportlet_INSTA

NCE_0ZaM&filtro=abertas&detalha=chamadaDivulgada

&idDivulgacao=4582



MARÇO
Pesquisa de Opinião 2014
O CREA-RS, diante da sua premissa de integrar profi ssionais e sociedade, realiza pesquisa de 

opinião junto aos profi ssionais registrados e à população em geral com o objetivo de avaliar a 

imagem institucional do Conselho, os serviços prestados e mapear as sugestões de melhorias. 

A pesquisa será aplicada pelo Instituto Pesquisas de Opinião - IPO, no período entre março e abril.

Dia 27 | Treinamento para novos conselheiros titulares

ABRIL
Dia 01 | 6º Seminário de Segurança contra Incêndio
                         Evento organizado pelo Instituto Tecnológico em Desempenho e Construção Civil 

(ITT Performance), da UNISINOS, 1º Comando Regional de Bombeiros do Corpo

de Bombeiros da Brigada Militar, Associação Sul-Rio-Grandense de Engenharia 

de Segurança (ARES), Universidade do Vale do Rio dos Sinos, através da Unidade 

Acadêmica de Engenharia Civil, e Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

do Rio Grande do Sul (CREA-RS).

Dia 07 a 09 | Treinamento para funcionários do CREA-RS

Dia 15 | Treinamento para novos conselheiros suplentes

Dia 24 | 1º Encontro dos conselhos e ordens das profi ssões  
              e Fórum dos Conselhos Profi ssionais RS

Dia 25 | 4º Seminário de Fiscalização Profi ssional
              e Fórum dos Conselhos Profi ssionais RS

MAIO
Dia 27 a 29 | 1º Fórum da Construção Civil:                           
                      Construindo soluções para aprovações   
                      de projetos e licenciamentos de obras
             Em parceria com o Comitê da Construção Civil e outras entidades, 

             no Auditório do Ministério Público, em Porto Alegre - RS.

Dia 29 | Sessão de Grande Expediente na Assembleia  
              Legislativa do Estado em homenagem aos                                   
       80 anos do CREA-RS

Dia 31/05 e 01/06 | Ação Social                                        
CREA-RS. Integrando Profi ssionais e Sociedade 
Exposição em Lego destacando a importância dos profi ssionais da área tecnológica para o 

desenvolvimento das cidades, em especial para algumas das principais obras gaúchas. Em pa-

ralelo, acontece a Jornada da Cidadania em parceria com o Fórum de Defesa do Consumidor 

no Parque Farroupilha, das 10 às 16 horas.

SESSÃO SOLENE NAS CÂMARAS DE VEREADORES                      

DAS CIDADES SEDES DE INSPETORIA:

Dia 29/04, às 18h | Câmara de Vereadores de Santa Rosa

Dia 26/05, às 20h | Câmara de Vereadores de Palmeira                     
                                  das Missões

Dia 27/05 | Câmara de Vereadores de Frederico Westphalen

Dia 27/05, às 18h | Câmara de Vereadores de Canoas

Dia 29/05, às 19h | Câmara de Vereadores de Bagé

* Demais Inspetorias em marcação.

JULHO
Lançamento da publicação “CREA: ontem e hoje”

SETEMBRO
10 anos da Conselho em Revista, publicação                   
bimestral com tiragem de 60 mil exemplares

OUTUBRO
Exposição “Novas Tecnologias”, 
em parceria com universidades da região

NOVEMBRO
Prêmio de Jornalismo
80 anos

Anote na sua agenda e participe. 

www.crea-rs.org.br
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SAIBA MAIS

          DDG 0800 878 6565 

e-mail: mutua-rs@mutua.com.br
www.mutua-rs.com.br www.mutuadigital.com.br/rs
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